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FOCO E ESCOPO 
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digital, do Núcleo de Estratégia e Relações Internacionais da UFRGS 
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geográfica de abrangência as relações internacionais da África, Ásia e 

América Latina, na perspectiva dos grandes temas da agenda de segurança, 

diplomacia e desenvolvimento. 

A revista publica contribuições na forma de análises de conjuntura, artigos 

científicos e resenhas bibliográficas, cuja temática se situe na grande área 

de Estratégia e Relações Internacionais, com especial interesse nos temas 

relacionados aos países do hemisfério Sul político e suas estratégias de 

segurança e desenvolvimento. 

 

Missão 

Promover o debate e a reflexão sobre a conjuntura internacional, com 

ênfase nos processos de interesse imediato dos países em desenvolvimento. 

 

FOCUS AND SCOPE 

CONJUNTURA AUSTRAL is a bimonthly publication of NERINT (Center 

for International Relations and Strategic Studies), in digital format, that 

publishes international relations papers focusing on the countries that 

integrate the Southern Hemisphere. In that sense, its geographic coverage 

area comprises Africa, Asia and Latin America, in the perspective of great 

subjects of the security, diplomacy and development agendas. 

The journal publishes contributions in the form of conjuncture analyses, 

articles and book reviews, about themes that lie in the vast area of Strategy 

and International Relations, with special interest in issues related to 

countries situated in the political South and their security and development 

strategies. 
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EDITORIAL  
 

Editor’s Note 

 
 

 

DOSSIÊ CRISE DO PARAGUAI E O FUTURO DO MERCOSUL 

 

É com grande satisfação que lançamos esta décima terceira edição da revista 

CONJUNTURA AUSTRAL, dedicada à análise das Relações Internacionais 

contemporâneas, com ênfase nos países em desenvolvimento. Com esta edição, a revista 

está completando dois anos de atividades. Neste período, a revista se consolidou e está 

contribuindo para o desenvolvimento da área de Relações Internacionais, divulgando a 

pesquisa e a reflexão científica.  

Neste número, contamos com oito trabalhos de pesquisadores de diferentes 

instituições. Na seção de análise de conjuntura, organizamos um dossiê sobre a 

destituição do presidente Fernando Lugo no Paraguai, ocorrida em junho deste ano e 

que gerou um grande debate no meio acadêmico, diplomático e na mídia dos países da 

América do Sul. Diante da rapidez com que o processo foi concluído, muitas questões 

foram colocadas neste debate. Podemos chamar de golpe a destituição de um presidente 

em um processo tão rápido, embora a Constituição paraguaia não fixe prazo para a 

defesa? As instituições do Mercosul estão preparadas para uma mudança tão abrupta? 

Quais são os interesses em jogo neste processo? Houve realmente um abalo do 

Mercosul nesta questão? O Brasil teve uma postura coerente com sua política externa 

para a América do Sul?  

Estas e outras questões foram trabalhadas, pelos autores Cintia Souto, Tomáz 

Espósito Neto, Fabricio Bastos, Fabio Metzger, George Sturaro e André Frota, sobre a 

destituição do Presidente Lugo no Paraguai. Não temos respostas definitivas, mas o 

método científico de análise de conjuntura pode nos ajudar a descortinar os processos, 
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os atores envolvidos, os interesses em jogo, bem como perspectivas de curto e médio 

prazo.  

E esse é justamente o objetivo maior desta revista. Compreender os processos 

históricos imediatos que estão ocorrendo nos países em desenvolvimento, e integrá-los 

em feixes explicativos mais amplos, sejam teóricos ou históricos, sejam mais descritivos 

ou analíticos. Consideramos que não existe resposta definitiva. Atividade científica é 

sempre conhecimento provisório, até que novas interpretações ou novos fatos sejam 

conhecidos. Neste sentido, as contribuições de autores de diferentes instituições 

(UFRGS, UFGD, USP, UNICURITIBA) nos oferece diversificadas possibilidades de 

abordagem e interpretação da destituição de Fernando Lugo da presidência do Paraguai 

e a situação do Mercosul neste processo.  

Já na seção pesquisa, publicamos três artigos. Isaias de Moraes e Beatriz Bessa, 

no artigo “Cooperação Brasil – África em biocombustíveis durante o governo Lula: uma 

parceria para o desenvolvimento”, procuram realizar uma análise sobre a cooperação no 

setor de biocombustíveis entre Brasil e África durante o governo do Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (2003 – 2010).  O estudo discorre sobre os principais projetos, 

tratados e memorandos assinados pelo Brasil, visando à promoção dos combustíveis 

renováveis na África. 

O tema dos brasileiros no exterior é estudado por Lívia Milanez, no artigo 

“Brasileiros no exterior - Nova agenda de política externa brasileira e de pesquisa na 

academia brasileira de relações internacionais’, o qual apresenta o histórico e o contexto 

atual das emigrações brasileiras e descreve a evolução institucional do Itamaraty na 

formulação de políticas para emigrados. Por fim, apresenta as abordagens da academia 

nacional acerca das emigrações de brasileiros, além de mencionar bibliografia 

estrangeira sobre a relação entre Estados e emigrados.  

A política externa peruana é abordada por Paulo Visentini e Guilherme 

Oliveira no artigo “A política interna e a diplomacia do Peru: da incerteza à estabilidade 

do projeto de integração da América do Sul”. Analisando as relações bilaterais e 

regionais do Peru, os autores concluem que na ultima década o Peru vem aproveitando 

os processos de integração regional e as relações bilaterais mantidas com Estados 
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Unidos e Colômbia, mas também com o Brasil, procurando maximizar sua inserção 

internacional. 

Na seção leitura, temos uma resenha do livro A ideia de justiça, de  Amartya 

Sen. Nesta resenha, Cristine Zanella e Inaê Oliveira argumentam como as idéias deste 

autor podem contribuir para a reflexão sobre o ordenamento internacional 

contemporâneo e o conceito de justiça. 

Com estes trabalhos, fechamos a nossa edição, que contou com a contribuição 

de muitas pessoas. Uma revista cientifica não pode divulgar os nomes dos pareceristas 

envolvidos. Mas segue nosso agradecimento aos pesquisadores que oferecem um pouco 

de seu precioso tempo para esta atividade anônima e fundamental para a qualidade dos 

artigos e para o desenvolvimento de uma revista científica.  

Mais uma vez, em nome da comissão editorial, gostaríamos de agradecer à 

equipe técnica, aos autores, pareceristas e aos leitores, que tem prestigiado nosso 

trabalho, nestes dois anos de atividade editorial.  

 

 

Prof. André Luiz Reis da Silva 

Editor 
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A CRISE POLÍTICA NO PARAGUAI E O BRASIL 
 

Paraguay crisis and Brazil 

 
Cíntia Vieira Souto

 1
 

 

 

 

Há cerca de um mês ocorreu uma importante mudança institucional no 

Paraguai com o afastamento por impeachment do presidente eleito em 2008, Fernando 

Lugo. Duas questões se impõem diante do momento político atual no Paraguai. Por que 

Fernando Lugo caiu, com tamanha unanimidade e tão rápido? Em que essa mudança 

afeta as relações do Brasil com o Paraguai? 

Em 15 de junho de 2012, as forças policiais paraguaias foram retirar um grupo 

de camponeses sem terra que invadira uma fazenda  em Curuguaty,  250 km a noroeste 

de Assunção. Houve um confronto no qual morreram 12 camponeses e 6 policiais. O 

incidente seria mais um, entre outros, do mesmo tipo, se não tivesse sido usado como 

pretexto pelo Congresso paraguaio para a destituição do presidente Fernando Lugo. Em 

22 de junho, cerca de 30 horas após a abertura de processo de impeachment, Lugo foi 

destituído pelo Congresso por 39 votos a quatro. O vice-presidente, Frederico Franco, 

recentemente rompido com Fernando Lugo, assumiu a presidência.  

Os veículos de imprensa, nas primeiras horas após a destituição, passsaram a 

discutir a legalidade do ato. A Constiuição paraguaia em seu artigo 225 prevê 

impeachment (juicio politico) ao presidente e a outras autoridades “por mal desempenho 

de suas funções, por delitos cometidos no exercício de seus cargos, ou por delitos 

comuns”. A acusação deve ser formulada pela Câmara dos Deputados por maioria de 

dois terços. Cabe ao Senado, por maioria absoluta de dois terços julgar o impeachment. 

Caso o agente seja declarado culpado, deve ser afastado de suas funções. O artigo 227 

                                                 
1 Professora de História Contemporânea da FAPA, Doutoranda em Estudos Estratégicos Internacionais 

pela UFRGS, Mestre em Ciência Política pela UFRGS. E-mail: cintiavs@mp.rs.gov.br. 
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da mesma Constiuição prevê que o vice-presidente, em caso de impedimento, ausência 

temporária ou vacância definitiva, deve subsitituir o presidente no cargo.  Em 21 de 

junho, a Câmara dos Deputados paraguaia votou a procedência do impeachment com 79 

votos a favor, um contra e três ausências. No dia seguinte, o resultado no Senado foi de 

39 votos a quatro. Horas depois, o vice-presidente Frederico Franco assumiu a 

presidência do Paraguai. Como se percebe, tudo se passou dentro da legalidade do ponto 

de vista jurídico formal. Contudo, o que chamou a atenção, mesmo dos defensores do 

processo de impeachment, foi a celeridade dos atos.  

Um processo de impeachment tem caráter eminentemente político. Daí a 

correção de sua denominação em espanhol : “ juicio politico”. No Brasil, o presidente 

da República para sofrer impeachment tem de cometer crime de responsabilidade, um 

nome inadaquado para infrações de natureza política. A Constiuição de 1988, no seu 

artigo 85, tipifica os crimes de responsabilidade. Contudo, é fácil perceber a 

abrangência desses crimes – contra a existência da União,  contra o livre exercício dos 

poderes, contra o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais, contra a 

segurança interna do país, contra a probidade da administração, contra a lei 

orçamentária e contra o cumprimento das leis e decisões judiciais.  Não seria difícil 

enquadrar um primeiro mandatário indesejável numa dessas categorias. No Paraguai, a 

cláusula “mal desempenho de suas funções” deixa mais abertas ainda as possibilidades 

de afastametno do agente político acusado.   

A rapidez com que o processo se realizou e concluiu, contudo, projeta uma 

sombra sobre o afastamento de Lugo. O exame das resoluções 1198 e 122 da Câmara de 

Senadores do Paraguai que estabeleceram o procedimento para a tramitação do 

impeachment do presidente Luiz Angel González Macchi e dos ministros da Corte 

Suprema de Justiça Carlos Fernández Gadea, Luiz Lezcano Claude e Bonifacio Ríos 

Ávalos, respetivamente, previam 11 dias para o presidente  e 17 dias para os ministros 

(Corte Suprema de Justicia, 2007, p. 527-533). Houve pressa incomum na destituição de 

Lugo, apesar da unanimidade tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado. Os 

procedimentos preveem produção de provas, tanto da acusação, quanto da defesa. Em 
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menos de 30 horas, havia pouco a se fazer, considerando ainda que Lugo estava sendo 

responsabilizado por atos que ocorreram longe de Assunção.  

A rapidez do processo foi claramente um movimento para criar o fato 

consumado e evitar qualquer mobilização interna a favor do presidente deposto, o que, 

diante das pouco expressivas manifestações contra o impeachment, parece ter surtido o 

efeito desejado.  

Percebe-se dois movimentos distintos nos países latino-americanos. Em alguns 

casos, presidentes realizam reformas constitucionais com o intento de enfraquecer os 

congressos e evitar qualquer controle político, como na Venezuela, Equador e Bolívia. 

Em outros, os congressos se valem do poder adquirido após o fim das ditaduras das 

décadas de 1970 e 1980, quando obtiveram amplos poderes para evitar executivos 

fortes, para afastar políticos eleitos democraticamente. É o caso de Honduras e, agora, 

do Paraguai. São duas formas distintas e eficazes para driblar a democracia. Parece que 

a época de rupturas com confrontos armados, militares nas ruas, prisões de dissidentes 

foi substituída por movimentos muitos mais sutis.  

Fernando Lugo foi eleito em 20 de abril de 2008 pela Aliança Patriótica pela 

Mudança, uma coalizão formada por diversos partidos, dentre os quais o Partido  

Revolucionário Febrerista, o partido Democrata Cristão, o Partido Encontro Nacional, o 

Partido País Solidário, o Partido Liberal Radicial Autêntico (PLRA) e o Partido 

Democrático Progressista. Sua eleição encerrou 61 anos de domínio da Associação 

Nacional Republicana (ANR), o velho Partido Colorado. Lugo obteve 42,3% dos votos 

contra 31,8% de Blanca Avelar, do Partido Colorado e 22,8% do general Lino Oviedo, 

um ex-colorado que concorreu pela União Nacional dos Cidadãos Éticos (UNACE).  

No dia 20 de abril de 2008, Fernando Lugo falou à imprensa brasileira e 

destacou o fator que considerava mais importante para o início do seu governo: costurar 

alianças dentro da coalizão para garantir a governabilidade (FSP, Primeiro desafio será 

dar unidade na coalizão,  21 de abril de 2008). Ele tinha noção de que uma vitória 

apertada (os demais candidatos obtiveram quase 55% dos votos), uma coalizão 

heterogênea em um país com o serviço público atrelado à máquina política colorada 

representava um enorme desafio. Os resultados das eleições para o Senado e para a 
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Câmara dos deputados não eram alentadores. Dos 45 senadores eleitos, 16 eram da 

coalizão vitoriosa, sendo que desses 14 do PLRA. Dos 29 restantes, 15 eram colorados e 

9, da UNACE. Ainda há 4  membros do Partido Pátria Querida de centro direita e um do 

Movimento Popular Tekojoja, de esquerda. Na Câmara, dos 80 eleitos, apenas 29 eram 

da Aliança Patriótica pela Mudança, sendo 27 liberais. Foram eleitos 30 colorados e 15 

deputados da UNACE, sendo os seis restantes de partidos menores. A Análise da OSAL 

de 2008 apresenta o panorama do parlamento que desitiuiu Lugo:  

“Esto significa que el Partido Colorado, de orientación ideológica liberal, 

mantendrá un importante grupo de parlamentarios, entre los que aparecen nombres 

relacionados a la dictadura stronista. En segundo lugar está el PLRA, conformado por 

miembros cuya orientación ideológica varía, entre aquellos que son liberales de derecha 

hasta aquellos con tendencia más social. El tercer lugar está ocupado por los seguidores 

del ex general Lino César Oviedo, que responden a una concepción ideológica de 

derecha-fascista, los de Patria Querida, que se encuadran más dentro de la concepción 

ideológica liberal y los miembros del parlamento que pueden agruparse dentro de una 

concepción de 9 social demócratas o de izquierda son los representantes de País 

Solidario, Tekojoja y el Partido Democrático Progresista” (OSAL, 2008, p. 3).  

Percebe-se que o fiel da balança do governo Fernando Lugo era o PLRA, de 

Frederico Franco. Lugo, com uma plataforma de esquerda, com contornos da Teologia 

da Libertação, e vinculado aos camponeses sem terra aliou-se ao Partido Liberal, para 

viabilizar a sua eleição. O Partido Liberal, por seu turno, utilizou a popularidade do ex-

bispo, para apear do poder o Partido Colorado. Após o sucesso na eleição, Lugo teve 

muita dificuldade em compor com o Partido Liberal. Há algum tempo vinha se 

aproximando de políticos colorados. Após o massacre de Curuguaty, subsituiu o 

ministro do interior, Carlos Filizzola, do Partido País Solidário, por Ruben Candia 

Amarilla, ex-Procurador Geral de Justiça e ligado ao partido Colorado (La Nacion, 18 

de junho de 2012, Lugi tendría que haber nombradoa un liberal o del Frente Guasu 
2
 

interior, según Yojito Franco). O chefe nacional de Polícia Paulino Rojas foi substituído 

em caráter interino por Arnaldo Sanabria, um dos responsáveis pelo massacre e acusado 

                                                 
2 A Frente Guasu é a coalizão de partidos de esquerda que apoiam Fernando Lugo.  
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de corrupção. Foi a gota d’água da relação de Lugo com o Partido Liberal e explica a 

unanimidade dos liberais na destituição do ex-bispo.  

Riquelme, Vera e Villalba indicaram em 2008 o tipo de crise que poderia 

derrubar Lugo: 

“Con este panorama, Lugo se verá obligado a negociar con los Partidos que no  

necesariamente tienen como prioridad temas como la Reforma Agraria, uno de  los ejes 

centrales de la campaña del presidente electo. La redistribución de la  tierra y el apoyo a 

la agricultura familiar campesina, entre otros, serán los más grandes desafíos del nuevo 

gobierno” (OSAL, 2008, p. 3). 

A oposição do Partido Liberal ao partido Colorado sempre teve por objetivo a 

chegada ao poder, nunca foi de caráter ideológico. Tanto que antes de 2008, os liberais 

participaram de governos colorados. No momento em que Lugo passa a defender a 

reforma agrária e questionar o status dos brasiguaios, em uma direção que a imprensa 

mais conservadora qualifica de “bolivarização” do Paraguai, era natural a união 

liberal/colorados contra o ex-presidente. Além disso, os apoiadores de Lugo – jovens e 

camponeses –  estavam decepcionados, pois quase no final do mandato houve poucos 

dos avanços sociais pregados na campanha eleitoral. Fernando Lugo não conseguiu 

manter a coalizão que o elegeu, perdendo o suporte liberal e desapontando sua base de 

apoio.  

Com respeito ao Brasil, há que se ter em conta que duas das mais importantes 

promessas de campanha de Lugo se relacionavam ao país. A discussão do status dos 

brasiguaios e a revisão do Tratado de Itaipu.  

Em 1967, foi revogada uma lei que proibia aquisição de terras por estrangeiros 

em faixas de fronteiras. Esse fato, aliado ao incentivo da agroindústria em detrimento da 

agricultura familiar, gerou uma onda migratória de brasileiros para as regiões de 

fronteira com o Paraná e Mato Grosso do Sul (SILVA; RODRIGUES, 2010, p. 14). A 

mudança de legislação deu-se no contexto de aproximação do Paraguai ao Brasil, no 

momento em que o último torna-se preponderante no subsistema regional (ALMEIDA 

MELLO, 1996,  p. 11). Hoje os brasiguaios são cerca de 385 mil e são responsáveis 

pela produção de 60 % da soja paraguaia, o que representa cerca de 30% do PIB do país 
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(ZAGO, 2008, p. 8). Ocorre que muitas das fazendas dos brasiguaios são ilegais, ou 

seja, não têm título de propriedade. Uma reforma agrária no Paraguai certamente 

implicaria rever o status dessas terras. Lugo propunha a reforma agrária por um lado e 

por outro tranquilizava o governo brasileiro e os brasiguaios quanto à salvaguarda dos 

seus interesses. Essa ambiguidade o enfraqueceu em duas direções. Setores mais 

conservadores o identificavam com Hugo Chavez e Evo Morales, apontando uma futura 

“bolivarização” do Paraguai (o que estaria se confirmando com o massacre de 

Curuguaty). Já os setores ligados às lideranças camponesas criticavam a ambiguidade 

do discurso e julgavam que, ao cabo de três anos e meio de governo, havia uma 

subordinação do presidente às demandas brasileiras.  

Tudo indica que o governo Francisco Franco irá deixar de lado o discurso pró 

reforma agrária, até porque há grandes latifundiários no Partido Liberal e há 

necessidade de composição com os colorados para viabilizar o governo. O governo 

deposto vinha realizando um programa de regularização da situação dos brasilguaios, 

com o apoio brasileiro, que deve ter prosseguimento com o novo governo. 

A revisão do tratado de Itaipu, contudo, ao contrário da questão dos 

brasiguaios, é apoiada pelas elites paraguaias. Estava igualmente nas plataforma de 

campanha dos colorados em 2008. O governo Lula, que durante a campanha de Lugo 

afirmava que o tratado não seria rediscutido, aceitou a negociação, o que foi visto como 

uma vitória do governo do ex-bispo. Em 25 de julho de 2009, após a Cúpula de 

Presidentes dos Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, em Assunção, os 

presidentes Lula e Fernando Lugo assinaram um acordo para a revisão do Tratado. Esse 

novo acordo prevê que o valor da energia cedida pelo Paraguai ao Brasil será triplicado, 

passando de U$ 120 milhões por ano para U$ 360 milhões (O Globo, 25 de julho de 

2009). Além disso, a Eletrobrás perderá a exclusividade de aquisição da energia 

excedente estabelecida no Tratado original e, a partir de 2023, esse excedente poderá ser 

negociado com outros mercados. O Acordo de Revisão do Tratado de Itaipu foi 

aprovado na Câmara dos Deputados e no Senado Brasileiro em 2011 e promulgado em 

27 de junho de 2011 (Decreto n. 7506 de 17 de junho de 2011). Em 2012, o Paraguai 
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receberá do Brasil 376.000.000 reais, equivalentes a 229.268.292 dólares pela cessão de 

energia (Diário Oficial da União, 20 de janeiro de 2012, p. 1877).  

O Acordo de Revisão inclui outros projetos conjuntos. Um dos principais – a 

melhoria dos sistemas de transmissão de energia do Paraguai - já vem sendo 

implementado através dos fundos dos Focen (Fundo de Convergência Estrutural do 

Mercosul).  

O Focen foi criado em 2004 (entrou em funcionamento em 2006) por proposta 

do Paraguai com o objetivo de diminuir as assimetrias entres os membros do Mercosul.  

Os recursos do Fundo vêm dos membros e são proporcionais aos PIB. Assim, o Brasil 

contribiu com a maior parte. Já a utilização dos fundos é inversa, de modo que Uruguai 

e Paraguai podem utilizar a maior parte dos valores (SILVA; RODRIGUES, 2011, p. 

29).   

Atualmente, vem sendo construída uma linha de transmissão elétrica de 500 kV 

entre Itaipu e Villa Hayes, próximo a Assunção com recursos aportados pelo Brasil ao 

Focen (Mensagem ao Congresso Nacional, 2012, p. 325). 

Frederico Franco substituiu Efrain Enríquez Gamón por Franklin Rafael 

Boccia Romañach na gestão paraguaia de Itaipu. Houve também  substituições nas 

diretorias jurídicas, administrativa e de coordenação. Ao assumir em 25 e jullho último, 

Boccia Romañach fez uma declaração polêmica: “Não venderemos mais energia elétrica 

a não ser que isso nos traga recursos. Teremos utilização plena da nossa energia no 

Paraguai, alimentando a indústria, gerando postos de trabalho, com energia elétrica para 

todos os níveis e todos os setores” (Valor Econômico, Paraguai troca diretorias de 

Itaipu,  26 de julho, 2012). O ministro brasileiro das Minas e Energia, Edison Lobão, 

afirmou no dia seguinte que isso não era possível, pois qualquer mudança deve ser 

aprovada pelos parlamentos dos dois países. É claro que Boccia Romañach sabia disso. 

São recorrentes no Paraguai – e isso vale para todos os partidos –  declarações anti 

brasileiras. O Brasil é tratado por grande parte da imprensa como um poder imperial 

que, historicamente, prejudica o Paraguai. Os políticos utilizam essa retórica, mas na 

interlocução com o governo brasileiro o tom é bastante diverso. É a velha utilização da 
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política externa para fins internos. Isso era feito no governo Stroessner, nos governos 

colorados, no governo Lugo e continua no governo Franco.  

A questão de Itaipu continuará, provavelmente, nas mesmas bases com o novo 

governo. As vitórias de Lugo com a revisão do tratado já são tratadas como vitórias do 

Partido Liberal. Tanto que o novo diretor de Itaipu propagandeia no site da empresa a 

sua própria participação na construção da nova linha de transmissão interna. 

O Brasil, apesar de criticar o afastamento de Fernando Lugo, não falou 

oficialmente em golpe e não aprovou nenhum tipo de sanção econômica ao país. A 

maior sanção foi a suspensão do Mercosul até a eleição de abril de 2013. Ao contrário 

de Hugo Chaves e Cristina Kirchner, a presidenta Dilma Roussef assumiu posição 

discreta, o que reflete a importância da manutenção da ordem institucional no país 

vizinho para o Brasil. Na Cúpula de Brasília, quando foi selado o ingresso da Venezuela 

3
 no Mercosul, foi Dilma que referiu-se à incômoda ausência do Paraguai enfatizando 

que não haveria retaliações econômicas e que "Nossa perspectiva é que o Paraguai 

normalize sua situação institucional interna para que possa reaver seus direitos plenos 

no Mercosul" (Folha de São Paulo, Dilma defende nova etapa do Mercosul com 

Venezuela, 1 de agosto de 2012). Uma indicação de que relação com o governo 

Francisco Franco será normal e as eventuais restrições ocorrerão apenas em fóruns 

internacionais.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3 Os países do Mercosul aproveitaram a ocasião para resolver a ausência de apreciação do Senado 

paraguaio a respeito do ingresso da Venezuela no bloco. A Venezuela foi incorporada no dia 31 de julho 

de 2012, estando o Paraguai suspenso. A crítica ao afastamento de Lugo ficou deslegitimada por esse ato. 

As eleições no Paraguai ocorrerão em abril próximo, de modo que o ingresso da Venezuela poderia vir a 

ocorrer de forma que não ferisse a unidade do bloco.  
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RESUMO 

 

A presente análise tem por objetivo explicar o recente afastamento pelo Congresso 

paraguaio do presidente Fernando Lugo, eleito em 2008, e avaliar as consequências 

dessa mudança nas relações do Paraguai com o Brasil.  

 

PALAVRAS-CHAVE 

 

Fernando Lugo, impeachment, relações Brasil-Paraguai. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This review aims to explain the recent impeachment of president elected in 2008 

Fernando Lugo by Paraguayan Congress, and evaluate the consequences of this change 

in Paraguay relations with Brazil. 

 

KEYWORDS 

 

Fernando Lugo, impeachment, Paraguay-Brazil relations. 
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AS RELAÇÕES BRASILEIRO-PARAGUAIAS NA 

ERA PÓS-LUGO: UMA ANÁLISE PROSPECTIVA. 
 

Brazil-Paraguay relations in the post-Lugo era: a 

prospective analysis. 

 
Tomaz Espósito Neto

1
 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Nas últimas semanas, a comunidade internacional assistiu pasma a mais uma 

ruptura política na América Latina. O Congresso paraguaio destituiu Fernando Lugo da 

Presidência da República do Paraguai por meio de um processo de impeachment 

polêmico.   

Diante desse impasse, a política interna do Paraguai e as relações 

internacionais na América do Sul entraram em um período de incertezas. O objetivo do 

presente trabalho é fazer uma análise prospectiva dos impactos da atual conjuntura 

política paraguaia sobre as relações brasileiro-paraguaias. Para tanto, faz-se necessária 

uma análise sucinta das causas da destituição de Lugo e das suas repercussões 

internacionais.  

 Entre os diversos questionamentos e debates suscitados por esse 

episódio, um se destaca: a queda de Lugo foi um golpe de Estado? Ou, pelo contrário, o 

impeachment ocorreu de acordo com os trâmites políticos normais e dentro da 

legalidade? 

 Ainda hoje, os intelectuais, jornalistas e autoridades de diversas vertentes 

ideológicas se dividem sobre o tema. As discussões na arena internacional reverberam 

essa divisão (BALZA, 2012).  

                                                 
1 Professor Assistente do Curso de Relações Internacionais da FADIR / UFGD (Universidade Federal da 

Grande Dourados). Doutorando em Ciências Sociais pela PUC-SP. E-mail: tomazeneto@gmail.com 
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 As repercussões internacionais do impeachment de Lugo foram as mais 

variadas: desde a aprovação da Alemanha e do Vaticano, passando por um “ruidoso 

silêncio” dos Estados Unidos, até as duras condenações de Venezuela, Argentina e 

Equador. Esses países implementaram sanções políticas, como a suspensão da 

participação do Paraguai em fóruns multilaterais, em especial no Mercosul e na Unasul. 

Alguns Estados, como a Venezuela, foram além e impuseram sanções comerciais e 

econômicas ao Estado paraguaio, como, por exemplo, um embargo no fornecimento de 

petróleo venezuelano. Aliás, existem fortes indícios de que Caracas tentou insuflar uma 

“contrarrevolução” para restituir Lugo ao Palácio López (VEJA, 2012).   

 A suspensão do Paraguai do Mercosul e da Unasul foi a medida mais 

polêmica, pois equivaleu a uma condenação do processo de impeachment e significou 

apoio político à Lugo. A base legal de tais medidas encontra-se nos Protocolos de 

Ushuaia (1998)
2
 e Ushuaia 2 (2011) (EXAME, 2012: PALÁCIOS: 2012). 

 Além da introdução e das considerações finais, o texto está dividido em 

três partes: a primeira examina sinteticamente a ascensão e a queda de Fernando Lugo 

da Presidência da República do Paraguai; a segunda analisa as repercussões 

internacionais do impeachment; por fim, na última parte são examinados os prováveis 

desdobramentos dessa crise política no âmbito das relações brasileiro-paraguaias. 

 A presente obra foi elaborada a partir da análise de uma bibliografia 

selecionada, de notícias publicadas por alguns dos principais periódicos brasileiros e 

paraguaios e de documentos tais como a Constituição paraguaia.  

 

A ASCENSÃO E QUEDA DE FERNANDO LUGO: DE LIDERANÇA 

PROMISSORA À PRESIDENTE DEPOSTO. 

                                                 
2 O Protocolo de Ushuaia estabelece no seu artigo quarto: “No caso de ruptura da ordem democrática em 

um Estado Parte do presente Protocolo, os demais Estados Partes promoverão as consultas pertinentes 

entre si e com o Estado afetado” (USHUAIA, 1998, p. 2-3). Já no artigo quinto: “Quando as consultas 

mencionadas no artigo anterior resultarem infrutíferas, os demais Estados Partes do presente Protocolo, 

no âmbito específico dos Acordos de Integração vigentes entre eles, considerarão a natureza e o alcance 

das medidas a serem aplicadas, levando em conta a gravidade da situação existente.  

Tais medidas compreenderão desde a suspensão do direito de participar nos diferentes órgãos dos 

respectivos processos de integração até a suspensão dos direitos e obrigações resultantes destes 

processos.” (USHUAIA, 1998, p. 3). 
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 Em 2008, o povo paraguaio elegeu Fernando Lugo presidente do 

Paraguai com 40,8% do total de votos (GAIO, 2012). O discurso da mudança e da 

esperança foi a base de toda a campanha eleitoral do ex-bispo, que prometia, entre 

outras coisas, geração e distribuição de renda e, sobretudo, romper com as tradicionais 

elites políticas e econômicas paraguaias, representadas principalmente pelo Partido 

Colorado (JULIANO, 2008). 

 Certamente a eleição de Lugo foi um feito histórico: representava o 

crescimento da influência de “novas” forças políticas paraguaias (tais como sindicatos, 

Igreja Católica, movimentos sociais, organizações não governamentais); acabava com a 

hegemonia política de décadas do Partido Colorado, que governava o Paraguai desde 

1954; e, aparentemente, iniciaria uma nova era na política paraguaia.  

  Apesar da derrota na eleição presidencial, o Partido Colorado e seus 

aliados controlavam o Legislativo, o Judiciário, a imprensa e grande parte da economia 

paraguaia. Desde sua posse, Lugo enfrentou uma oposição política ferrenha dessas 

forças, que impuseram entraves à agenda de reformas propostas pelo Executivo. 

 No início do seu mandato, Lugo empregou todo o seu capital político na 

renegociação dos termos do Tratado de Itaipu. Seu objetivo era aumentar os ganhos do 

Estado paraguaio com a venda de energia elétrica ao Brasil, para, então, aumentar os 

investimentos estatais nos setores sociais (PECEQUILO& HAGE, 2007).   

Apesar de o Estado paraguaio ter obtido uma vitória parcial com o aumento da 

remuneração pela venda da energia de Itaipu Binacional (OLIVEIRA, 2012), grande 

parte desse dinheiro se perdeu na corrupção da burocracia paraguaia. Poucos recursos 

chegaram aos setores mais empobrecidos, que não tiveram uma melhoria real nas 

condições de vida. 

 Essa conjuntura pode explicar o aumento das tensões sociais no Paraguai 

ao longo dos últimos anos, cujo ápice foi o incidente de Curuguaty, quando um grupo 

de sem-terra paraguaios, também conhecidos como carperos, entrou em confronto com 

as forças de segurança, o que resultou em 17 mortes (7 de militares e 10 de sem-terra) 

(ABC Color, 2012). 
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 A despeito de todas as dificuldades políticas, Fernando Lugo tentou 

governar dentro das regras institucionais paraguaias. Contudo, os escândalos na sua vida 

pessoal, o fracasso em cumprir as suas promessas – como a realização de uma ampla 

reforma agrária –, a incapacidade de combater o EPP (Ejercito del Pueblo Paraguayo) 

(OESP, 2012), ou de debelar os grupos criminosos em território paraguaio, entre outros 

fatores, acabaram por erodir o capital político do Presidente. 

  A partir do incidente de Curuguaty, Lugo se viu isolado politicamente. 

De um lado, os grupos de esquerda abandonaram o governo, sob a alegação de que o 

Presidente não havia cumprido suas promessas eleitorais, e tampouco havia criado um 

diálogo com os movimentos sociais. A direita paraguaia, de outro lado, acusou o 

Presidente de promover a insegurança jurídica do país e a “partidarização” das 

instituições nacionais, como as forças armadas. O quadro 1 apresenta as cinco principais 

acusações contra Lugo. 

 

QUADRO 1: CINCO ACUSAÇÕES CONTRA LUGO 

A comissão de acusação apresentou documento com cinco argumentos contra 

o presidente: 

1. Massacre de Curuguaty. 

2. Protesto de grupos socialistas na sede das Forças Armadas, com a aprovação de 

Lugo - considerado um desrespeito à ordem nacional. 

3. Assinatura arbitrária de um controverso protocolo, o que foi visto pelos opositores 

como um atentado à soberania da República. 

4. Incapacidade do presidente em conter a insegurança que assola o país. 

5. Instabilidade causada no campo, especialmente em Ñacunday, devido às invasões de 

terras – que teriam sido facilitadas por Lugo. 

Fonte: VEJA, 2012. 

 

 Diante desse panorama político, o Congresso abriu um processo de 

impeachment contra Lugo por meio de uma interpretação “heterodoxa” do artigo nº 225 

da Constituição do Paraguai de 1992, que reza: 
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SECCIÓN VI 

DEL JUICIO POLITICO 

Artículo 225 - DEL PROCEDIMIENTO 

 

El Presidente de la República, el Vicepresidente, los ministros del 

Poder Ejecutivo, los ministros de la Corte Suprema de Justicia, el Fiscal 

General del Estado, el Defensor del Pueblo, el Contralor General de la 

República, el Subcontralor y los integrantes del Tribunal Superior de Justicia 

Electoral, sólo podrán ser sometidos a juicio político por mal desempeño 

de sus funciones, por delitos cometidos en el ejercicio de sus cargos o por 

delitos comunes. 

La acusación será formulada por la Cámara de Diputados, por 

mayoría de dos tercios. Corresponderá a la Cámara de Senadores, por 

mayoría absoluta de dos tercios, juzgar en juicio público a los acusados por la 

Cámara de Diputados y, en caso, declararlos culpables, al sólo efecto de 

separarlos de sus cargos, En los casos de supuesta comisión de delitos, se 

pasarán los antecedentes a la justicia ordinaria. (PARAGUAY, 1992, p. 54, 

grifo do autor). 

 

  

 O Presidente da República teve apenas duas horas para se defender 

dessas acusações, o que violou os direitos constitucionais de presunção de inocência 

(artigos nº 17 e nº 23) e de ampla oportunidade de defesa (artigos nº 16 e nº 134). 

 

Artículo 16 - DE LA DEFENSA EN JUICIO 

 

La defensa en juicio de las personas y de sus derechos es 

inviolable. Toda persona tiene derecho a ser juzgada por tribunales y 

jueces competentes, independientes e imparciales. 

 

Artículo 17 - DE LOS DERECHOS PROCESALES 

 

En el proceso penal, o en cualquier otro del cual pudiera derivarse 

pena o sanción, toda persona tiene derecho a: 

1. que sea presumida su inocencia; 

2. que se le juzgue en juicio público, salvo los casos contemplados 

por el magistrado para salvaguardar otros derechos; 

3. que no se le condene sin juicio previo fundado en una ley 

anterior al hecho del proceso, ni que se le juzgue por tribunales 

especiales; 

[...] 

7. la comunicación previa y detallada de la imputación, así como a 

disponer de copias, medios y plazos indispensables para la preparación de su 

defensa en libre comunicación; 

8. que ofrezca, practique, controle e impugne pruebas; 

[...] 

(PARAGUAY, 1992, p. 4-5. grifo do autor). 
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  Em 22 de junho de 2012 o poder legislativo paraguaio cassou o mandato 

de Fernando Lugo. O então vice-presidente Luis Frederico Franco tomou posse como 

Presidente da República. Independentemente da culpa – ou da inocência – de Lugo, a 

maneira como foi conduzida a questão pelo Congresso do Paraguai maculou de forma 

indelével o processo de impeachment. Poucos dias depois, a Suprema Corte paraguaia 

manteve a decisão do parlamento (ÉPOCA, 2012). 

 Nos dias consequentes, os órgãos de Estado e os meios de comunicação 

continuaram a funcionar normalmente. Algumas dessas instituições, como as Forças 

Armadas, são dominadas pelos membros do Partido Colorado desde a época de 

Stroessner. Aparentemente, a opinião pública ficou impassível diante dos 

acontecimentos, pois foram registrados pouquíssimos protestos dos partidários de Lugo 

(MORAES, 2000; LEWIS, 2006: GOIRIS, 2000). 

  Nesse episódio ficou patente a falta de habilidade de Lugo para construir 

e conservar uma base de sustentação política. Outro aspecto estranho foi o momento do 

impeachment, a poucos meses da eleição presidencial paraguaia e no início da 

campanha eleitoral. Até o momento da conclusão deste estudo, as autoridades 

paraguaias reafirmavam a manutenção do calendário eleitoral. 

 A Suprema Corte Paraguaia autorizou Lugo a concorrer por uma vaga no 

Senado na próxima eleição. Impediu, no entanto, que o ex-bispo se candidatasse à 

Presidência da República (GIRALDI, 2012). 

 

AS REPERCUSSÕES INTERNACIONAIS DO PROCESSO DE 

IMPEACHMENT DE LUGO E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS PARA AS 

RELAÇÕES EXTERIORES PARAGUAIAS 

 Primeiramente, é importante destacar que o processo de impeachment de 

Lugo surpreendeu grande parte da comunidade internacional, pois ocorreu na mesma 

época das discussões da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 

também conhecida como Rio + 20.  
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 Curiosamente, as repercussões mais importantes desse episódio 

ocorreram no exterior. As opiniões da comunidade internacional se dividiram entre 

duras condenações e apoio ao impeachment. Grosso modo, poder-se-ia dividir as 

reações por esferas: sul-americana, hemisférica ocidental e multilateral global.  

Os Estados sul-americanos condenaram a ação do Congresso paraguaio. 

Alguns, como a Venezuela e a Bolívia, implementaram sanções comerciais, como o 

embargo venezuelano ao fornecimento de petróleo e gás ao Paraguai (G1MUNDO, 

2012). Outros, como o Brasil e o Chile, impuseram medidas políticas, como o não 

reconhecimento do novo governo. Ademais, o Paraguai foi suspenso da participação nas 

organizações regionais, como o Mercosul e a Unasul, até que um novo governo eleito 

assuma o Palácio López. O quadro atual mostra o Paraguai isolado e tratado como um 

“pária” dentro da comunidade regional. 

 Até o momento essas sanções não tiveram grande impacto na economia e 

na política paraguaia. Isso porque as linhas de financiamento de obras e investimentos 

anteriormente previstos foram mantidas (PATRIOTA, 2012). Tampouco se 

implementou um embargo comercial mais duro. As exceções são os cortes de 

fornecimento de petróleo venezuelano e de gás argentino, pois poderão fazer com que o 

povo paraguaio enfrente um racionamento energético no curto prazo (GOESP, 2012).  

No entanto, os países sul-americanos discutirão nos próximos meses a crise 

paraguaia. Apesar de improvável, a temática da implementação de novas sanções 

econômicas e políticas poderá voltar à tona. Tudo dependerá da evolução do quadro 

político interno do Paraguai.  

 Na esfera hemisférica ocidental, os Estados foram muito cautelosos e 

aguardaram os desdobramentos iniciais do processo de impeachment de Lugo e as 

reações dos países sul-americanos, em especial do Brasil. Posteriormente, diversas 

organizações internacionais, como a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a 

União Europeia (UE) (OPERAMundi, 2012), enviaram missões especiais para 

acompanhar a situação política paraguaia.  
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 A delegação da OEA, capitaneada pelo Sr. José Miguel Insulza 

(Secretário Geral), chegou a Assunção poucos dias após o impeachment e a suspensão 

do Paraguai da Unasul e do Mercosul.   

 Em seu relatório final, Insulza fez algumas ressalvas pontuais sobre a 

condução do processo de impeachment. Considerou, no entanto, que a destituição de 

Lugo ocorrera dentro da legalidade e do pleno funcionamento das instituições políticas 

paraguaias. Ademais, expressou sua discordância em relação à ação de outros países e 

de outras organizações que adotaram medidas contra o governo provisório do Paraguai: 

Some regional organizations, whose participating states are all also 

member states of this Organization, have already adopted measures against 

the government of Paraguay. Consequently, some of those countries have 

also proposed suspending Paraguay's participation, applying to that end 

Articles 20ff of the Inter-American Democratic Charter. 

While fully respecting those decisions and without entering into a 

discussion of the basis for them, I consider that the adoption by the OAS 

of a similar measure would not contribute to the achievement of our 

objectives. In contrast, implementing those objectives by stepping up the 

active presence of OAS organs would help to avoid exacerbating the 

divisions within Paraguayan society and the country’s political system 

and avoid causing unnecessary suffering among the people of Paraguay 

[...] 

Some countries have proposed convening a meeting to the 

Ministers of Foreign Affairs to consider the situation in Paraguay. I believe 

that a discussion at that level could allow constructive solutions to be sought, 

so long as it is kept in mind that the common aim joining all the member 

states is to strengthen democracy in Paraguay and, ultimately, throughout the 

region. Bearing that objective in mind, rather than encourage sanctions, we 

should unite in an approach that focuses the Organization’s support toward 

dialogue with a medium- and long-range vision that involves Paraguay’s 

political actors in resolving the present state of affairs (OEA, 2012, s.p., grifo 

do autor). 

 

 Essa missão foi muito importante para a evolução da crise política 

paraguaia, pois respaldou o processo de impeachment, proveu certa legitimidade 

internacional ao governo de Frederico Franco, demonstrou as linhas mestras de ação da 

diplomacia norte-americana para a questão e criou uma fissura política no Mercosul. 

 Representantes do governo provisório do Paraguai expressaram, por 

diversas vezes, seu profundo descontentamento com os países membros do Mercosul e 

da Unasul, especialmente Brasil e Venezuela. Afirmaram que o Estado paraguaio 
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avaliará sua permanência nessas instituições e buscará fortalecer a parceria com outros 

Estados, especialmente Estados Unidos e China.  

 A propósito, o USTR (United States Trade Representative)
3
 iniciou uma 

ofensiva comercial no Uruguai e no Paraguai que poderá ameaçar os alicerces do 

Mercosul. Uma simples visita ao site do USTR revela que os Estados Unidos já 

possuem, ou negociam, acordos bilaterais de preferência tarifária ou de livre comércio 

com a grande maioria dos países americanos. O Mercosul é o último grande empecilho 

para a concretização de um dos objetivos da política comercial norte-americana: a total 

abertura comercial das economias do continente americano aos produtos 

estadunidenses. 

 Já na esfera multilateral global, o tema da crise paraguaia não teve 

repercussão nenhuma. A agenda internacional está dominada pela crise humanitária na 

Síria e pelo problema nuclear no Irã. Assim, a “questão paraguaia” foi relegada a um 

segundo plano. 

 Diante desse panorama, cabe a pergunta: qual foi a atuação brasileira 

nesse episódio? Quais serão os impactos do impeachment de Lugo sobre as relações 

brasileiro-paraguaias? 

 

A ATUAÇÃO BRASILEIRA NA CRISE POLÍTICA PARAGUAIA E SUAS 

POSSÍVEIS REPERCUSSÕES NAS RELAÇÕES BRASILEIRO-PARAGUAIAS. 

 Em primeiro lugar, é fundamental o reconhecimento de que, a despeito 

das assimetrias de poder, o Paraguai é um importante parceiro político e econômico do 

Brasil, pois é membro fundador do Mercosul, é sócio equânime de Itaipu Binacional – 

que gera aproximadamente 25% da energia consumida pelo mercado brasileiro –, possui 

uma grande comunidade de brasileiros residentes em seu território – chamados de 

“brasiguaios” –, e recebeu vultosos investimentos brasileiros, sejam eles estatais ou 

privados.   

 A pauta das relações bilaterais é extensa. Os projetos de cooperação vão 

desde o combate aos ilícitos transnacionais (como o tráfico de drogas, o contrabando e a 

                                                 
3 Departamento dos Estados Unidos responsável pela política comercial norte-americana. 
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lavagem de dinheiro) ao controle fitossanitário (como o combate à febre aftosa) (LIMA, 

2012)
4
. O Estado paraguaio é um dos maiores receptores de ajuda externa brasileira (ver 

Tabela 1). 

 

TABELA 1: MAIORES RECEPTORES DA AJUDA HUMANITÁRIA 

INTERNACIONAL DO BRASIL–2005-2009 

Fonte: IPEA, 2010, p. 26. 

 

 A despeito das recentes crises econômicas internacionais e do 

considerável comércio ilegal fronteiriço, o comércio brasileiro-paraguaio regular é 

crescente (ver Tabela 2). 

 

TABELA 2: O COMÉRCIO ENTRE BRASIL E PARAGUAI (2005-2011) 

Ano 
Exportações brasileiras 

(US$. FOB) 

Importações brasileiras 

(US$. FOB) 
Saldo 

2005 962.720.724 318.935.985 643.784.739 

2006 1.233.638.638 295.899.121 937.739.517 

2007 1.648.191.224 434.120.360 1.214.070.864 

                                                 
4 Para maiores informações visitar o site do MRE/DAI (http://dai-mre.serpro.gov.br/).  
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2008 2.487.561.397 657.517.295 1.830.044.102 

2009 1.683.902.379 585.440.640 1.098.461.739 

2010 2.547.907.945 611.400.544 1.936.507.401 

2011 2.968.573.383 715.890.466 2.252.682.917 

Fonte: SECEX / MDIC (2012) 

 

 Isso posto, o Brasil atuou com muita cautela e moderação. Não se deixou 

levar pelos “rompantes bolivarianos” de outros países. A diplomacia brasileira estudou 

a situação e decidiu qual seria a melhor abordagem a ser adotada somente após uma 

reunião da alta cúpula governamental, em que estavam presentes a Presidente da 

República, o Ministro das Relações Exteriores, o Ministro da Defesa e o Ministro das 

Minas e Energia (G1, 2012). 

 O Brasil considerou o processo de impeachment de Lugo como um “rito 

sumário”, pois o Congresso paraguaio não permitiu o amplo direito de defesa ao ex-

presidente. Aceitou impor algumas sanções políticas, como a suspensão temporária do 

Paraguai do Mercosul e da Unasul até que se realizassem novas eleições presidenciais. 

No entanto, trabalhou para evitar a imposição de duras sanções comerciais 

(CAMAROTI, 2012) e políticas, como a expulsão do Paraguai do Mercosul.  

Não tomaremos nenhuma decisão que prejudique a população 

paraguaia ou qualquer medida de natureza econômica. Ficou claro que 

prosseguirão os programas de cooperação com o Paraguai, por exemplo, 

sobre o Fundo de Convergência Estrutural do Mercosul (os recursos somam 

anualmente US$ 100 milhões e o Paraguai tem direito a 48% deles). 

(PATRIOTA, 2012, sem página). 

 

 A propósito, a diplomacia brasileira aproveitou a suspensão do Paraguai 

no Mercosul para formalizar a entrada definitiva da Venezuela no bloco. Ações como 

essa infligiram certo desgaste à imagem brasileira perante a sociedade paraguaia.  

Parte da elite política paraguaia expressou abertamente o seu descontentamento 

com a atuação da política externa brasileira nos episódios da destituição de Lugo e da 

entrada da Venezuela no Mercosul. Alguns sugeriram que o Paraguai deveria reorientar 

sua política externa e reduzir a influência brasileira na sua economia. No entanto, esses 

apelos não reverberaram no governo provisório. 
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 O governo do Brasil empreende agora uma política de redução de danos 

à imagem brasileira no Paraguai e de cooptação das elites daquele país. Os principais 

canais de comunicação entre as autoridades dos dois países estão abertos. Brasília 

sinalizou que tem interesse na manutenção dos projetos de cooperação atualmente em 

andamento.  

 Existem rumores de que o Palácio do Planalto prepara um pacote 

financeiro e de investimentos para diminuir a insatisfação da elite paraguaia. A única 

grande condição imposta para sua liberação seria o compromisso dos atuais governantes 

com a realização de eleições livres, limpas e democráticas no próximo ano 

(MONFORTE, 2012).  Com isso, espera-se manter o Paraguai no Mercosul, reduzir a 

intensidade das críticas paraguaias em relação à “liderança brasileira” e à entrada da 

Venezuela no Mercosul, e evitar a penetração política e comercial de outros Estados, em 

especial China e Estados Unidos, na região.  

 Apesar do flerte das autoridades paraguaias com a China e os Estados 

Unidos e das ameaças de sair do Mercosul, o Paraguai provavelmente não fará grandes 

alterações em sua atuação internacional, pois os custos de uma guinada radical em sua 

política externa seriam muito altos. O comércio exterior paraguaio, por exemplo, 

depende em quase sua totalidade dos portos argentinos, brasileiros e uruguaios para se 

efetivar. Ademais, Brasil, Argentina e Uruguai são os maiores parceiros comerciais do 

Paraguai. O Palácio López, contudo, pressionará por uma política mais agressiva na 

redução das assimetrias no Mercosul. 

 Temas polêmicos – como a questão dos “brasiguaios” nas proximidades 

da faixa de fronteira e o interminável debate sobre a renegociação dos termos do 

Tratado de Itaipu – estão temporariamente suspensos. Provavelmente, esses debates 

voltarão à tona no próximo governo. Sua intensidade, entretanto, dependerá do pacote 

financeiro e dos investimentos a serem realizados pelo Brasil no Paraguai.  

 Salvo aconteça alguma grande reviravolta política inesperada, as relações 

brasileiro-paraguaias se manterão provavelmente estáveis. Um novo impulso nos 

vínculos bilaterais ocorrerá somente após a próxima eleição presidencial no Paraguai, 

em 2013, quando o cenário político interno do país ficará mais claro.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A atual crise política paraguaia é um grande desafio para a diplomacia 

brasileira. Até agora, o Brasil foi muito cauteloso e moderado no trato da questão.  

 Apesar de condenar a condução do processo de impeachment de Lugo e 

de ter implementado algumas sanções políticas, o governo brasileiro impediu o 

completo isolamento do Paraguai, manteve os canais oficiais de comunicação abertos e 

deixou também abertas as portas para a reconciliação com o governo paraguaio. 

 Este é o momento do Brasil exercer sua liderança sobre a região e 

mostrar ao mundo que é um verdadeiro global player nas relações internacionais 

contemporâneas. Para tanto, a diplomacia brasileira deve conseguir uma saída 

negociada para a crise paraguaia que, ao mesmo tempo, ressalte a importância da 

democracia como um valor caro a toda comunidade sul-americana e respeite a soberania 

interna paraguaia. Equacionar esse problema complexo não é tarefa fácil. As 

recompensas, contudo, serão proporcionais ao desafio. Será que o Brasil agigantar-se-á 

ou apequenar-se-á?  

 A resposta a essa pergunta definirá, em grande medida, o papel brasileiro 

na arena internacional. É hora de agir, o mundo está nos observando. Com a palavra, as 

autoridades de Brasília.   
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RESUMO 

 

Nas últimas semanas, o Paraguai tem vivenciado uma profunda crise política interna 

devido à destituição do Presidente Fernando Lugo, com graves repercussões nas 

relações internacionais na América do Sul. O objetivo do presente trabalho é fazer uma 

análise prospectiva dos impactos da atual conjuntura política paraguaia sobre as 

relações brasileiro-paraguaias. Para tanto, faz-se necessária uma análise sucinta das 

causas da destituição de Lugo e das suas repercussões internacionais. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

 

Paraguai, Lugo, Política Externa Brasileira. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

In recent weeks, Paraguay has experienced a profound internal political crisis due to the 

destitution of President Fernando Lugo, with serious repercussions on the international 

relations in South America. The object of this study is to do a prospective analysis of 

the impacts of the current political situation in Paraguay on the Brazilian-Paraguayan 

relations. Therefore, it is necessary to do a brief analysis of the causes of the dismissal 

of Lugo and its international repercussions. 
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O CASO LUGO OU QUAL MAQUIAVEL O BRASIL 

PRETENDE SER? 
 

Lugo’s case or which Maquiaveli does Brazil want to 

be? 

 
Fabrício Henricco Chagas Bastos 

1
 

Fabio Metzger
2
 

 

 

 

Os acontecimentos que levaram à queda do presidente do Paraguai Fernando 

Lugo, em um processo de impeachment que o removeu do cargo em trinta horas, levanta 

questionamentos sobre a integração na América do Sul e, em maior medida, em relação 

à posição do Brasil frente a ambos os processos. 

Enquanto Espanha e EUA, entre outros, prontamente reconheceram o novo 

governo, os países sul-americanos imediatamente rechaçaram-no, variando apenas na 

intensidade dos termos, desde “golpe institucional” até “governo ilegítimo”. Brasília, 

por sua vez, adotou uma postura hesitante, afirmando não ser “hora de ameaças”. 

Todavia, há que se ressaltar o fato de a presidente Dilma mencionar a existência de um 

“golpe de Estado”. 

No entanto, não parece que a esses termos se seguiram os movimentos do 

Itamaraty, pelo menos nos primeiros momentos – nos quais um novo governo se 

organizava em Assunção com o não reconhecimento explícito da maioria dos países da 

região. Diante deste fato, surge a questão básica: qual é a liderança que o país pretende 

exercer no subcontinente sul-americano? De que maneira esse exercício poderá ser 

                                                 
1 Doutorando em Integração da América Latina pela Universidade de São Paulo e em International 

Affairs pela Carleton University em regime de co-tutela. Especialista em Gestão Ambiental e Negócios 

no Setor Energético pela Universidade de São Paulo (2012). Graduado em Relações Internacionais pela 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (2009). E-mail: fabriciohbastos@usp.br 
2 Mestre em História Social pela Universidade de São Paulo.Graduado em Ciências Sociais pela 

Universidade de São Paulo e em Jornalismo pela Faculdade Cásper Líbero. E-mail: 

fabiometzger@terra.com.br 
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notado? Como pano de fundo tem-se a estrutura da sociedade política paraguaia e o 

ambiente institucional da integração da América do Sul (no caso, Unasul e Mercosul). 

 

A INCÓGNITA PARAGUAIA 

Acalmados os ânimos e apuradas as informações, no momento em que 

finalizamos este texto, em 01 de agosto
3
, das discussões sobre se o ocorrido foi um 

putsch institucionalizado ou um coup constitucional
4
, em perspectiva, resta observartrês 

fatos: i) a estrutura da sociedade política do país; ii) o isolamento de Lugo neste 

ambiente
5
 e; iii) o oportunismo das elites paraguaias combinando os dois anteriores. 

Ao observarmos o lento processo de consolidação da sociedade civil paraguaia, 

que se estende desde 1989, três grupos perpassam o processo e se mantêm como 

conformadores daquela sociedade política: as Forças Armadas, a Administração Pública 

e o Partido Colorado – dos quais apenas alguns setores exercem o poder efetivamente. 

De fato, ocorreu um processo de ampliação de bases e inclusão parcial dos movimentos 

sociais, bem como dos níveis de participação da população a partir de 2001
6
, cujo ápice 

é a eleição de Fernando Lugo em 2008. Entretanto, ainda estão presentes instrumentos 

políticos e importantes fraturas sociais remanescentes do regime autoritário. Neste 

sentido, um dos fatos mais importantes é a questão agrária, utilizada como estopim na 

deposição do presidente socialista. Segundo o Embaixador brasileiro Antonio José 

Ferreira Simões (2012, online), apoiado em dados do CADEP (Centro de Análisis y 

Difusión de la Economia Paraguaya): 

 

na região oriental do país, onde vive mais de 90% da população, 

apenas 2% das propriedades ocupam mais de 80% da superfície de terras 

agrícolas do país. No outro extremo, as áreas agrícolas de menos de cinco 

hectares (cerca de 40% em número de propriedades) representam menos de 

1% da área cultivada. [...] Apenas 0,005% da população concentram 25% da 

terra; 80% da terra, por sua vez, são propriedade de apenas 2% da população. 

                                                 
3 O processo contra Lugo foi finalizado em 22 de junho de 2012, apenas trinta horas após iniciado. 
4 Cf. WIKILEAKS, 2012, online. 
5 Para confirmar o afastamento do presidente, eram necessários dois terços dos votos dos senadores. O 

placar pela condenação e pelo impeachment de Lugo foi de 39 senadores contra 4, com 2 abstenções. 
6 Maiores dados sobre comportamento eleitoral no Paraguai em DUARTE RECALDE, 2012. 
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O Paraguai deixou no passado o regime despótico, contudo ainda não foi capaz 

de realmente se democratizar. Se tanto, podemos falar do Paraguai como um regime 

oligárquico liberalizado, que pode permitir avanços bastante restritos para a sociedade 

civil. 

Por isso, o que se percebe pelos vizinhos sul-americanos como um golpe de 

Estado no país, merece atenção cuidadosa, dada a confluência de fatores que compõe a 

conjuntura.Guindado do cargo por um processo de juízo político
7
, o cenário compôs-se 

pelo respaldo legal do vago Artigo 225 da Constituição paraguaia que dá margem para 

uma miríade de interpretações sobre o que seria um “mal desempeño de sus funciones”. 

A redação completa do Artigo 225 diz que (PARAGUAY, 1992): 

El Presidente de la República, el Vicepresidente, los ministros del 

Poder Ejecutivo, los ministros de la Corte Suprema de Justicia, el Fiscal 

General del Estado, el Defensor del Pueblo, el Contralor General de la 

República, el Subcontralor y los integrantes del Tribunal Superior de Justicia 

Electoral, sólo podrán ser sometidos a juicio político por mal desempeño de 

sus funciones, por delitos cometidos en el ejercicio de sus cargos o por 

delitos comunes. 

La acusación será formulada por la Cámara de Diputados, por 

mayoría de dos tercios. Corresponderá a la Cámara de Senadores, por 

mayoría absoluta de dos tercios, juzgar en juicio público a los acusados por la 

Cámara de Diputados y, en caso, declararlos culpables, al sólo efecto de 

separarlos de sus cargos, En los casos de supuesta comisión de delitos, se 

pasarán los antecedentes a la justicia ordinaria. 

 

Somam-se a isto acusações fragilmente fundamentadas
8
, e uma ardilosa 

movimentação conjunta dos partidos – que tolheu de Lugo sua base de apoio no 

                                                 
7 Com efeito, na história da América Latina apenas no Brasil todos os procedimentos previstos pela 

Constituição para este tipo de interrupção de mandato presidencial foram cumpridos 

(MARSTEINTREDET, 2008). Processo semelhante aconteceu um ano depois na Venezuela, com Carlos 

Andrés Perez, porém em circunstâncias bem diversas. Os venezuelanos viveram momentos de grande 

instabilidade interna como o Caracazo, uma revolta popular ocorrida em 1989, e os golpes de Estado 

ocorridos em 1992, um deles liderados pelo então tenente-coronel Hugo Chávez. 
8 Dada a extensão do documento, preferimos indicar a fonte para consulta. (Cf. PARAGUAY, 2012, 

online). 
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Congresso
9
; mais, aproveitando-se da Rio+20,evitou que uma ação externa coordenada 

pudesse alterar o processo. 

À fria letra da lei, o julgamento político observou todos os preceitos 

constitucionais, dado que não há norma que regulamente o tempo disponível para que o 

presidente apresente sua defesa. Tampouco para estabelecer quais os prazos para que 

aquele tramite. As ausências do direto à ampla defesa e ao contraditório indicam 

claramente uma ruptura institucional no país – dito de outro modo, um golpe branco. 

Cumprir o rito jurídico pode servir aos requisitos de um regime constitucional 

republicano. O que não significa que este regime seja o de um país que respeite a 

democracia liberal, enquanto valor
10

. 

O que se verifica no caso paraguaio é a existência de um regime liberal 

desprovido de valores democráticos
11

, no qual se introjetou o golpe ao texto 

constitucional sob o véu de um instrumento de juízo político à interrupção presidencial 

– um claro resquício do regime vigente durante boa parte da segunda metade do século 

XX.O exercício do direito de defesa e o devido processo legal são a distinção mais 

significativa entre uma turba de linchadores e uma Corte de Justiça. 

 

O CASO LUGO E A INTEGRAÇÃO REGIONAL SUL-AMERICANA 

A crise paraguaia lança luz sobre os já conhecidos desníveis acerca da 

maturidade e do desenvolvimento institucional entre os países do Mercosul, os 

membros da Unasul (União de Nações Sul-americanas), e a estratégia de um e de outro 

bloco em inserir-se globalmente. 

Sucintamente, o Mercosul se configura num bloco que prioriza a integração 

econômica, cujo núcleo central é a bacia do Rio do Prata, enquanto a Unasul como um 

                                                 
9 Ao mesmo tempo, enquanto o Partido Liberal Radical (PLRA) assumia a máquina estatal visando as 

eleições de 2013, o Partido Colorado, menos combalido de suas disputas internas manteve-se à margem, 

assumindo a figura de fiel depositário da democracia no país enquanto oposição não-desestabilizadora – e 

imunizando-se contra as críticas direcionadas ao novo governo. No entanto, os colorados tiveram 

participação ativa no processo ao vocalizar a elite terrateniente no Congresso. 
10 Referimo-nos às eleições regulares, sufrágio universal, ampla organização política no seio da sua 

sociedade civil, vários partidos políticos, autonomia/interdependência de poderes, etc. 
11Valores que pressupõem o respeito a um mandato presidencial e um julgamento adequado, quando da 

necessidade de sua interrupção. 
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arranjo, que visa uma maior autonomia e coordenação política dos países sul-

americanos. 

Com a saída de Lugo, o Paraguai foi temporariamente suspenso de ambos os 

mecanismos de integração. As sanções políticas vieram em 29 de junho, após os três 

governos do Mercosul e os doze da Unasul entenderem que a interrupção presidencial 

significava o rompimento das cláusulas democráticas presentes
12

. 

Tal decisão poderia estar seguindo o que foi acordado em Ushuaia II, não fosse 

por um motivo: ao mesmo tempo em que o Paraguai foi suspenso do Mercosul, a 

Venezuela tornou-se membro efetivo do bloco. 

Do ponto de vista tático, a imediata inclusão da Venezuela no calor dos 

acontecimentos que envolveram a queda de Lugo foi apressada. A Venezuela é uma 

nação distante da Bacia do Prata, ligada a esta por meio do Brasil através de uma região 

com conexões econômicas frágeis (o Planalto da Guiana e a Amazônia) e voltada para a 

América Central e Caribe. Estrategicamente, sob uma a conjuntura institucional de 

fragilidade do bloco, seria mais adequado primeiro aprofundar a Unasul, para mais 

adiante, colocar em prática uma expansão consistente do Mercosul, para além da Bacia 

do Prata. 

Até mesmo quando tentou demonstrar coesão e força o Mercosul e seu maior 

sócio falharam. O movimento de “punir” o Paraguai não provocou efeitos políticos 

práticos, além de não terem sido estabelecidas sanções econômicas ao país, sob a 

alegação de que a população paraguaia não deveria sofrer pela inépcia de suas elites 

políticas – o país reaverá seus direitos políticos no bloco após a posse de um novo 

presidente em julho de 2013, com eleições a serem realizadas em abril. 

 

LIÇÕES DE MAQUIAVEL 

Sob esta conjuntura, como fica a posição brasileira? O caminho do meio parece 

ser sempre a escolha mais sensata. Ainda mais, quando falamos de um país de grandes 

dimensões e poderes muitos superiores (econômico, militar, soft power) aos dos 

                                                 
12 Uma melhor discussão acerca da correlação entre interrupção presidencial e democracia pode ser 

encontrada em MARSTEINTREDET, 2008. 
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vizinhos. Contudo, há uma diferença entre a busca por um consenso moderado, que é 

uma tradição da política brasileira, e uma decisão firme e rápida, tão necessária, quando 

estão envolvidas questões de Estado, ainda mais no caso de crises em países vizinhos. 

A crise paraguaia não deu margem àquela rota. Os que demoraram foram 

superados pelos fatos (não houve a polarização esperada e a nova liderança se 

consolidou). 

País com equilíbrio institucional suficientemente forte para exercer liderança 

regional, o Brasil não tem levado suas potencialidades em conta como poderia. Isto é, 

mesmo sendo um país com todas as suas injustiças e desigualdades, possui um sistema 

de instituições bem balanceado, suficiente para gerar decisões ponderadas e legitimadas. 

Remetemos a uma espécie de liderança que é a daquelas repúblicas as quais 

Maquiavel (1994:19-55) citou como exemplos bem sucedidos nos Discorsi. Repúblicas 

com lideranças bem distribuídas têm decisões mais representativas e são uma fonte de 

maior influência sobre os setores de sua sociedade – e por parte de importantes setores 

de outras sociedades. Em outras palavras, as decisões da república perante outros 

regimes menos estáveis ou representativos conferiam aos romanos maior autoridade no 

momento de sua tomada de decisões, apresentando-atambém como um modelo político. 

Por outro lado, um país, por mais que possua qualidades internas, não pode 

exercer lideranças, se os seus governantes não colocarem em prática o exercício do 

poder que se exige de sua estrutura política. Assim, caminhamos a outro Maquiavel, de 

O Príncipe, preocupado com a astúcia e a força do principal comandante do Estado. 

Não adianta o país ter boas instituições internas, se os representantes de Estado não são 

rápidos o bastante para fazer valer os interesses nacionais perante outros Estados.  

 

AFINAL, QUAL MAQUIAVEL O BRASIL PRETENDE SER? 

Pensemos em um cenário hipotético, no qual Brasília liderasse os demais 

países membros do Mercosul para um conjunto de sanções econômicas mais duras (fato 

ao qual o Brasil é contrário). Isto é, no caso de atitudes rápidas, liderado o isolamento 

do governo paraguaio, suspendendo a participação do país nos blocos regionais, e 

promovendo sanções à economia de seu vizinho. Certamente, os paraguaios 
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enxergariam o Brasil como imperialista
13

. No entanto, os sinais seriam claros: 

determinados instrumentos institucionais, por mais soberanos que possam ser, devem 

ser utilizados com prudência e responsabilidade. 

Por outro lado, tivesse Brasília se posicionado ao lado de Washington e 

Madrid, não haveria argumento em favor de uma intervenção oficial brasileira. 

Entretanto, ao seguir por este caminho poderia ser apontado como sub-imperialista, e 

não há nada pior do que ser visto por vizinhos como submisso. 

Como se sabe, a atitude brasileira não caminhou em nenhuma daquelas 

direções. O que nos traz de volta a questão inicial, afinal, qual Maquiavel o Brasil 

pretende ser?O dos Discorsi ou do Príncipe? Há que começar por um.Tentar passar-se 

por ambos, pacífico e poderoso, demonstra um desajuste de foco da política externa 

brasileira. É preciso priorizar uma forma de ação, mais dura ou mais branda. 

A capacidade de produzir instituições equilibradas (mesmo para os padrões 

latino-americanos) é reconhecida e não necessita ser posta à prova, e poderia ter sido 

utilizada como exemplo – o que demonstraria um franco exercício do soft Power 

brasileiro. 

Por outro lado, a política externa exige muito mais do que se posicionar em um 

caminho do meio. Há situações de negociações, onde a conciliação é a forma de 

entendimento, e o caminho do meio é sempre o principal e mais sensato. No entanto, 

existem situações de ruptura, como a atual do Paraguai, onde é preciso percepção 

aguçada para tomar decisões rápidas, e não tornar-se um ator secundário. Em outras 

palavras, ao transferir aos organismos regionais a decisão acerca da crise política no 

Paraguai, mesmo que seguindo a tradição diplomática de tratar temas delicados em 

âmbito multilateral, o Brasil acabou por delegar sua postura de liderança ao Mercosul e 

à Unasul – ao sabor da presidente argentina Cristina Kirchner e a um secretariado 

virtualmente inexistente, em respectivos organismos. 

Clóvis Rossi, em agosto de 2011, comentando sobre o perfil da política externa 

do novo governo dizia que “Dilma, passados oito meses de governo, não disse uma só 

                                                 
13 Sensação esta que poderia ser reforçada por episódios que datam de cerca de um século e meio na 

percepção popular paraguaia. 
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palavra sobre temas internacionais, por mais que o Oriente Médio tenha começado a 

ferver exatamente nos primeiros dias de sua gestão” (ROSSI, 2011), e pela postura 

adotada durante a crise no Paraguai, transbordada aos arranjos de integração sul-

americanos, a “diplomacia de baixa voltagem” da dupla Dilma/Patriota provocou um 

curto-circuito quando encarou seu primeiro teste de carga. 

Se o estilo discreto não deixava o país fora do jogo global, a postura do gigante 

da América do Sul na ocasião acabou por começar a fazê-lo. Ao não assumir o papel de 

paymaster da integração sul-americana, como que terceirizando sua responsabilidade 

aos organismos multilaterais regionais
14

, o país manda sinais negativos à comunidade 

internacional sobre sua capacidade de arcar com as responsabilidades que aspira, tais 

como o Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

Ao trocar uma débil resposta institucional no âmbito do Mercosul por uma 

apressada expansão do bloco, diminui sua margem de manobra e não adensa o bloco, 

senão, sujeita-se a trocar fragilidades institucionais de um país pela nãogarantia de um 

fortalecimento institucional do conjunto.Mais, permite que traços da demagogia 

populista de segundo quartil do século XX espreitem a região novamente, o que não se 

pode considerar benéfico à integração da região. A entrada da Venezuela no bloco não é 

propriamente o problema, mas sim a forma como se deu, e a posição hesitante do Brasil 

frente à crise instalada no seio de sua área de influência prioritária. 
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RESUMO 

 

O impeachment de Fernando Lugo no Paraguai trouxe à agenda de debates questões 

diretamente relacionadas à postura política brasileira face à América do Sul. Nesta 

breve análise buscamos problematizar quais os desafios enfrentados pelo Brasil a partir 

dos eventos desencadeados pela conjuntura paraguaia. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

  

Brasil, Paraguai, impeachment. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The impeachment of President Fernando Lugo in Paraguay brought to the table 

questions that are directly related to the Brazilian political position in South America. In 

this brief analysis, we seek to analyze the challenges faced by Brazil from the 

perspective of the events triggered by the Paraguayan crisis. 

 

KEYWORDS 

 

Brazil, Paraguay, impeachment.  



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 3, nº. 13 | Ago. Set 2012 45 

 

A SUSPENSÃO DO PARAGUAI E A ENTRADA DA 

VENEZUELA: 

IMPLICAÇÕES PARA O REGIME DE DEFESA 

COLETIVA DA DEMOCRACIA DO MERCOSUL. 
 

The suspension of Paraguay and the entry of 

Venezuela: 

Implications for the regime of collective defense of 

democracy of MERCOSUR. 

 
George Wilson dos Santos Sturaro

1
 

André Francisco Matsuno da Frota
2
 

 

 

 

 

 Em fins de junho de 2012, tiveram lugar dois acontecimentos que 

afetaram, de modo diverso, o regime de defesa coletiva da democracia do MERCOSUL 

(Mercado Comum do Cone Sul): (i) a suspensão temporária do Paraguai, após a 

controversa destituição do presidente Fernando Lugo, e (ii) a entrada da Venezuela no 

bloco, que até então – e há mais de dois anos – dependia apenas da aprovação do 

parlamento paraguaio. Neste artigo, após sucinta descrição do regime em questão, 

analisamos as principais implicações desses acontecimentos. Concluímos que as 

implicações são polivalentes: o primeiro acontecimento indica uma evolução qualitativa 

do regime, como também o fortalece; o segundo o enfraquece; ambos, considerados em 

conjunto, sugerem uma contradição que compromete a credibilidade do regime. 
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 Na definição clássica de Stephen Krasner (1982, p. 186), regimes são 

“conjuntos de princípios, normas, regras e procedimentos de tomada de decisão, 

implícitos ou explícitos, em torno dos quais as expectativas dos atores convergem [...]” 

(tradução nossa). Os princípios são crenças compartilhadas; as normas, padrões de 

comportamento definidos em termos de direitos e obrigações; as regras, prescrições ou 

proscrições para a ação; e os processos de tomada de decisão, práticas vigentes para a 

formulação e a implementação de decisões coletivas. A principal função dos regimes é 

coordenar o comportamento dos Estados para alcançar resultados desejáveis em 

determinada área das relações internacionais. Um regime é tanto mais forte e, 

consequentemente, mais relevante quanto maior for a coerência entre os elementos que 

o constituem e quanto maior for a consistência entre estes e o comportamento dos seus 

integrantes. 

 A criação do regime de defesa coletiva da democracia do MERCOSUL 

remonta às origens do bloco. Em meados da década de 1980, quando lançaram o projeto 

de integração, Argentina e Brasil não perseguiam exclusivamente objetivos econômicos. 

Antes disso, esses velhos rivais geopolíticos almejavam a realização de dois objetivos 

interdependentes: (i) a construção da confiança mútua, no plano regional, e (ii) a 

consolidação da recém-restaurada democracia, no plano doméstico (OLIVEIRA & 

ONUKI, 2000, p. 111-112; MATHIAS et al., 2008, p. 77). Os acordos firmados nesse 

período, que conduziram à assinatura do Tratado de Assunção e a criação oficial do 

MERCOSUL em março de 1991, continham uma ‘cláusula democrática implícita’. A 

existência dessa cláusula pode ser inferida do fato de que, desde a Declaração do Iguaçu 

de novembro de 1985, Argentina e Brasil têm reiterado a adesão aos princípios 

democráticos como base da cooperação e da integração, não apenas no plano bilateral, 

mas também no plano regional (BANDEIRA, 2006, p. 282-283). 

 Ao longo da década de 1990, o regime de defesa coletiva da democracia 

do MERCOSUL foi gradualmente institucionalizado. Em junho de 1992, a Declaração 

Presidencial de Las Leñas estabeleceu oficialmente o princípio central do regime: “[...] 

a plena vigência das instituições democráticas é condição indispensável para a 

existência e o desenvolvimento do MERCOSUL”. A Declaração Presidencial sobre o 
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Compromisso Democrático dos Países do MERCOSUL (Declaração de San Luis) de 

junho de 1996, emitida pouco mais de um mês após uma tentativa de golpe de Estado 

no Paraguai, reiterou esse mesmo princípio. Em julho de 1998, o Protocolo de Ushuaia 

sobre Compromisso Democrático no MERCOSUL, Bolívia e Chile converteu em norma 

o princípio declarado em Las Leñas e, assim, estabeleceu oficialmente a cláusula 

democrática do bloco (Artigo 1). Esse documento também estipulou regras e 

procedimentos de tomada de decisão concernentes à aplicação de medidas punitivas em 

caso de ruptura da ordem democrática em algum dos Estados signatários. Se as 

consultas diplomáticas com o Estado afetado tiverem fracassado (Artigo 4) e houver 

consenso entre os demais (Artigo 6), o Protocolo de Ushuaia autoriza a aplicação de 

medidas que vão “desde a suspensão do direito de participar nos diferentes órgãos dos 

respectivos processos de integração até a suspensão dos direitos e obrigações resultantes 

destes processos” (Artigo 5). 

 Nos anos subsequentes à sua institucionalização, o regime de defesa 

coletiva da democracia do MERCOSUL sofreu duas mudanças relevantes, ambas no 

nível das normas
3
. A primeira delas foi introduzida em junho de 2004, por meio do 

Regime de Participação dos Estados Associados ao MERCOSUL. Esse dispositivo 

ampliou o alcance geográfico da cláusula democrática ao estipular que, para adquirir a 

condição de sócio (não de membro pleno), o Estado interessado deverá aderir ao 

Protocolo de Ushuaia (Artigo 2), entre outras exigências. A segunda mudança foi 

introduzida em junho de 2005, por meio do Protocolo de Assunção sobre Compromisso 

com a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos. Esse documento ampliou o escopo 

normativo da cláusula democrática, estipulando que, além da plena vigência das 

instituições democráticas, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais 

são condições essenciais para a vigência e a evolução do processo de integração (Artigo 

1). 

                                                 
3 O Protocolo de Montevidéu sobre Compromisso com a Democracia no MERCOSUL de dezembro de 

2011, também conhecido como Ushuaia II, introduziu mudanças no nível das regras e dos procedimentos 

de tomada de decisão. No entanto, não cabe abordá-las aqui, uma vez que o documento ainda não entrou 

em vigor. A entrada em vigor de um acordo desse gênero depende da ratificação de todos os Estados 

membros, o que pode levar muitos meses, talvez anos, ou nem ocorrer. 
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 Quais as implicações dos acontecimentos mencionados no início deste 

artigo – a suspensão do Paraguai e a entrada da Venezuela – para o regime que 

acabamos de descrever? Cabe observar que a resposta a essa pergunta irá, sempre e 

necessariamente, variar em função da definição de democracia adotada pelo analista. 

Aqui, adotamos uma definição “mínima”, que compreende apenas os elementos cuja 

ausência não permitem classificar um regime como democrático, a saber: (i) eleições 

competitivas, livres e limpas; (ii) sufrágio universal da população adulta; (iii)  proteção 

aos direitos políticos e civis básicos; e (iv) governo efetivo dos representantes eleitos 

(MAINWARING et al., 2001, p. 648-651). Feito esse esclarecimento, retomemos o eixo 

central da análise. 

 A suspensão do Paraguai possui duas implicações significativas para o 

regime de defesa coletiva da democracia do MERCOSUL. A primeira delas é uma 

inovação conceitual, que, expressa numa nova interpretação sobre a aplicabilidade das 

regras, indica uma evolução do regime. A decisão de suspender o Paraguai baseou-se no 

entendimento de que a ruptura da ordem democrática, caso em que se podem aplicar 

medidas punitivas contra um Estado membro ou associado, não se resume ao golpe de 

Estado tradicional, com tomada violenta e ilegal do poder. Também configurariam 

ruptura as manobras semilegais características do chamado “neo-golpismo”
4
, a exemplo 

do julgamento político sumário (iniciado e concluído em menos de 48h) que resultou na 

destituição do presidente Fernando Lugo. É importante lembrar: Embora o julgamento 

político esteja previsto na Constituição paraguaia, ele foi realizado em flagrante 

desrespeito aos direitos à ampla defesa e ao devido processo legal, previstos no mesmo 

documento (Artigos 16 e 17), como observou o ex-Alto Representante do MERCOSUL, 

Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães (12/07/2012). 

                                                 
4 De acordo com Juan Gabriel Tokatlian (2011, p. 146, nota 9), “[...] a diferencia del golpe de Estado 

tradicional, el ‘nuevo golpismo’ está encabezado más abiertamente por civiles y cuenta con el apoyo 

tácito (pasivo) o la complicidad explícita (activa) de las Fuerzas Armadas, pretende violar la 

constitución del Estado con una violencia menos ostensible, intenta preservar una semblanza 

institucional mínima (por ejemplo, con el Congreso en funcionamiento y/o la Corte Suprema 

temporalmente intacta), no siempre involucra a una gran potencia (por ejemplo, Estados Unidos) y 

aspira más a resolver un impasse social o político potencialmente ruinoso que a fundar un orden 

novedoso.” 
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 Uma segunda implicação significativa da suspensão do Paraguai para o 

regime de defesa coletiva da democracia do MERCOSUL é o seu fortalecimento. A 

despeito de possíveis vícios de forma e da relativa brandura, a decisão tomada pelos 

governos dos Estados membros e associados do bloco é fundamentalmente consistente 

com os elementos constituintes do regime. A decisão de suspender temporariamente a 

participação do Paraguai nos órgãos do MERCOSUL está de acordo com as regras e os 

procedimentos estipulados no Protocolo de Ushuaia. A decisão, que implementa medida 

aí prevista, foi tomada por consenso e somente após as consultas realizadas pelos 

chanceleres do bloco junto às elites políticas e às instituições paraguaias terem 

fracassado, como exige o documento. Além disso, essa mesma decisão também está de 

acordo com os princípios e as normas do regime, particularmente com a cláusula 

democrática, uma vez que limita significativamente a participação de um Estado que 

não satisfaz a condição indispensável da plena vigência das instituições democráticas. 

 Por sua vez, a principal implicação da entrada da Venezuela para o 

regime de defesa coletiva da democracia do MERCOSUL é o seu enfraquecimento. A 

decisão de incorporar esse país é inconsistente com dois elementos constitutivos do 

regime: (i) o princípio de que a plena vigência das instituições democráticas é condição 

indispensável para a existência e o desenvolvimento do MERCOSUL e (ii) as normas 

correspondentes, a cláusula democrática implícita que remonta às origens do bloco e 

aquela que foi oficialmente estabelecida no Protocolo de Ushuaia e ampliada em 

documentos posteriores. O que torna a decisão inconsistente com esses elementos é o 

fato de o regime venezuelano não ser plenamente democrático. 

 Alterado profundamente durante a Era Chávez (1999 até o presente), o 

regime político da Venezuela corresponde apenas parcialmente à definição “mínima” de 

democracia aqui adotada. Embora se realizem eleições competitivas, universais e 

razoavelmente livres e limpas, os direitos políticos e civis básicos não estão ampla e 

efetivamente protegidos nesse país. O que sucede com a liberdade de expressão é um 

bom exemplo. Somente em 2008, foram reportadas 186 violações, dentre elas 52 casos 

de agressão física e 47 de intimidação (FREEDOM HOUSE, 2009). Nesse tocante, 

devemos considerar também o controle governamental sobre o conteúdo de rádio e TV, 
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formalmente estabelecido em 2004, assim como a lei de 2010 que permite sancionar 

qualquer organização política que receba fundos de estrangeiros que critiquem o 

governo, ou esteja a eles associada de alguma forma. Quanto à liberdade de reunião, 

outro elemento essencial à democracia, esta vem sendo gradualmente cerceada pela 

criação de leis que criminalizam o protesto político e de restrições a greves no setor 

público (FREEDOM HOUSE, 2012). Tendo por referência um quadro menos grave do 

que esse, Guillermo O’Donnel (2008, p. 154-155) cunhou o termo “democradura” para 

designar o regime venezuelano. 

 Considerados em conjunto, esses dois acontecimentos sugerem uma 

contradição que compromete a credibilidade do regime de defesa coletiva da 

democracia do MERCOSUL. Se o cerceamento de direitos políticos e civis do ex-

presidente Lugo, no caso os direitos à ampla defesa e ao devido processo legal, justifica 

a suspensão do Paraguai, o cerceamento de outros direitos inclusos nessa mesma 

categoria, no caso as liberdades de expressão e de reunião, desqualifica a entrada da 

Venezuela no bloco. Dito de outro modo, pelas mesmas razões que o Paraguai foi 

suspenso, a Venezuela não poderia ter entrado
5
. A “concessão” feita a esse último país 

leva a perguntar o quão o regime em questão é independente da vontade dos governos 

de turno e, num nível mais fundamental, se os interesses que motivaram a sua criação 

permanecem os mesmos. 

 Em suma, as implicações da suspensão do Paraguai e da entrada da 

Venezuela para o regime de defesa coletiva da democracia do MERCOSUL são 

polivalentes. De um lado, a suspensão temporária do Paraguai em punição a uma 

manobra neo-golpista indica uma evolução qualitativa no regime, como também o 

fortalece, uma vez que é inteiramente consistente com os seus elementos constituintes. 

De outro lado, a entrada da Venezuela enfraquece o regime, por ser inconsistente com 

os seus princípios e as suas normas, contrárias à participação de Estados que não sejam 

plenamente democráticos. Além disso, considerados em conjunto, esses acontecimentos 

                                                 
5 Isso não passou despercebido pela imprensa internacional. A revista The Economist (14/07/2012) 

comentou o seguinte: “O que torna essas decisões [a suspensão do Paraguai e a entrada da Venezuela] 

mais perversas é que a democracia da Venezuela é tão falha quanto a do Paraguai, embora de formas 

diferentes” (tradução nossa). 
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geraram uma contradição que compromete a credibilidade do regime. O Paraguai foi 

suspenso do MERCOSUL por violar uma categoria de direitos, os direitos políticos e 

civis, que são ampla e frequentemente violados na Venezuela, o mais novo membro do 

bloco. 
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RESUMO 

 

Neste artigo, após sucinta descrição do regime de defesa coletiva da democracia do 

MERCOSUL, analisamos as principais implicações de dois acontecimentos recentes: (i) 

a suspensão temporária do Paraguai e (ii) a entrada da Venezuela no bloco. Concluímos 

que as implicações são polivalentes: o primeiro acontecimento indica uma evolução 

qualitativa do regime, como também o fortalece; o segundo o enfraquece; ambos, 

considerados em conjunto, sugerem uma contradição que compromete a sua 

credibilidade. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

  

MERCOSUL, defesa coletiva da democracia, acontecimentos recentes. 

 

 

ABSTRACT 

 

In this paper, after a brief description of the regime of collective defense of democracy 

of MERCOSUR, we analyze the main implications of two recent events: (i) the 

temporary suspension of Paraguay and (ii) the entry of Venezuela in the bloc. We 

conclude that the implications are polyvalent: the first event indicates a qualitative 

evolution of the regime, as well as strengthens it; the second weakens it; both, 

considered together, suggest a contradiction that compromises its credibility. 
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INTRODUÇÃO 

A cooperação internacional constitui importante instrumento de 

desenvolvimento de uma nação, auxiliando-a a promover mudanças estruturais nos seus 

sistemas produtivos, como forma de superar as restrições ao seu crescimento natural.  

O conceito de cooperação internacional foi instituído formalmente pela 

Assembleia das Organizações das Nações Unidas – ONU, em 1948, na Resolução nº 

200. Primeiramente, a expressão empregada era “assistência técnica”, mas, aos poucos, 

essa foi sendo substituída por “cooperação técnica” conforme determinou a Resolução 

nº 1.383 da Assembleia Geral da ONU de 1959.  Essa modificação terminológica foi 

fruto do entendimento de que o novo termo transmite a noção de parceria para o 

desenvolvimento bem como de equidade, privilegiando a ideia de interesses mútuos, ou 

seja, tanto das nações doadoras quanto das receptoras.  

                                                 
1 Mestrando em Ciência Política e Relações Internacionais pelo Instituto Universitário de Pesquisas do 

Rio de Janeiro - IUPERJ e pesquisador do Grupo de Análise de Prevenção de Conflitos Internacionais - 

GAPCon. E-mail: isaiasalm@gmail.com 
2 Graduada em Relações Internacionais pela Universidade Cândido Mendes (2009). Pós graduada em 

Comércio Exterior na Universidade Federal do Rio de Janeiro. Mestranda em Relações Internacionais e 

Ciência Política pelo IUPERJ. Pesquisadora do Grupo de Análise e Prevenção de Conflitos Internacionais 

- Gapcon. 
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A cooperação internacional, desde meados de 1940, vem passando por diversas 

fases e temas. Grosso modo se divide essas fases em quatro: o período das Lacunas 

(décadas de 1950 e 1960); o período da Dimensão Social (década de 1970); o período 

do Ajuste Estrutural (década de 1980); e o período Pós-Guerra Fria e da Boa 

Governança (de 1990 em diante). Cada período possui especificidades e características 

predominantes. Assim, o da Lacuna for caracterizado pelo enfoque econômico e nos 

investimentos de capitais; na fase da Dimensão Social, prevaleceu a preocupação com a 

qualidade social e com os novos temas – meio ambiente, gênero e direitos humanos; nos 

anos de 1980, o Ajuste Estrutural pregava o uso de contrapartidas para a obtenção de 

cooperação; e, na atual fase, a maioria dos projetos primam pela boa governança e 

focam em setores pouco atrativo para a iniciativa privada, como saúde, saneamento 

básico, educação, prevenção de conflitos, entre outros. (BROWNE, 2006, p. 24-40). 

Os motivos que levam uma nação de estabelecer a cooperação internacional 

como uma de suas ferramentas de política externa são diversificados, mas destacam-se: 

os fatores políticos, os econômicos, os sociais, os geoestratégicos, os ideológicos, os 

religiosos, os morais e os étnicos. Observa-se que, ao longo da história, a importância e 

a influência de cada um desses fatores sofreram alterações, todavia eles são 

determinantes na escolha dos países e dos setores beneficiários da cooperação 

internacional. (DEGNBOL-MARTINUSSEN &EGBERG-PEDERSEN, 2004, cap.2). 

Salienta-se, ademais, que as cooperações internacionais podem ser 

classificadas segundo sua origem, canais de execução, instrumentos e o nível de 

desenvolvimento dos países envolvidos.  Pelo critério da origem, a cooperação pode ser 

considerada pública ou privada. Os canais de execução são bilaterais, triangulares, 

multilaterais, descentralizadas e por meio das organizações não governamentais de 

desenvolvimento.  De acordo com os instrumentos, as cooperações são classificadas 

como financeiras, técnicas, de ajuda humanitária e de ajuda alimentar. Por fim, as 

cooperações podem ser caracterizadas como verticais ou horizontais, conforme o nível 

de desenvolvimento dos Estados envolvidos.  

Tendo em mente esses critérios classificativos, aliada às análises decorrentes 

de estudos empreendidos sobre a cooperação Brasil e África em biocombustíveis 
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durante o governo Lula, é possível afirmar que a cooperação brasileira tem origem 

pública e privada, os canais de execução são bilaterais e triangulares e é 

predominantemente técnica.  

A cooperação internacional com aspectos técnicos pode ser descrita como um 

processo multiplicador e multissetorial que envolve, normalmente, um país em 

desenvolvimento com outra nação e/ou organização multilateral. Esses trabalham juntos 

para promover, por meio de programas, projetos, ou atividades, a difusão e a 

transferência de conhecimentos técnicos com vistas à construção e ao aprimoramento de 

capacidades humanas e institucionais dos países em desenvolvimento. A cooperação 

técnica tem como objetivo incrementar a autoconfiança nos Estados receptores, fazendo 

com que esses tenham meios de aperfeiçoarem sua gestão governamental, seu sistema 

produtivo, sua distribuição de renda e possibilitar maior inclusão social. (LOPES, 2005 

p.178) e (PUENTE, 2010 p.74). 

Destaca-se, além disso, que a vertente horizontal dessa cooperação permite que 

o Brasil realize diretamente acordos com os países africanos em desenvolvimento. 

Nesses são promovidos as relações e o estreitamento dos laços políticos e econômicos 

dos participantes. A triangulação, por outro lado, faz com que o governo brasileiro se 

una a outras nações – não raramente essas são financiadoras do projeto, enquanto o 

Brasil contribui com a expertise – em ações conjuntas com o objetivo de prover 

capacitação profissional, fortalecimento institucional e intercâmbio técnico com a 

África. 

Ressalta-se que ao mesmo tempo em que ocorrem parcerias com os Estados 

Unidos da América – EUA e com a União Europeia – UE, o Brasil fomenta o 

intercâmbio de conhecimentos com a África por meio de suas agências, bancos e 

fundações nacionais. Entre esses se destacam: a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – Embrapa, a Associação Brasileira de Cooperação – ABC, a Agência 

brasileira de promoção de exportação e investimentos – APEX/Brasil, o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e a Financiadora de 

Estudos e Projetos – FINEP. 
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Verifica-se que a política externa brasileira adotada pelo governo do Presidente 

Lula, ao priorizar as relações Sul–Sul e ao adotar o discurso por uma ordem global 

igualitária e justa, foi responsável pelo estreitamento das relações com o continente 

africano. O Brasil procura fornecer, desde então, apoio técnico às nações da África e 

transferir conhecimentos em diversos setores, entre os quais está o de biocombustíveis. 

Nesse campo, os países que receberam maior atenção foram os da União Econômica e 

Monetária da África Ocidental – UEMOA (Benim, Burkina Faso, Costa do Marfim, 

Mali, Níger, Senegal, Togo e Guiné-Bissau), Gana, com a inauguração da sede da 

Embrapa em Acra, e os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa – PALOP 

(Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe), por conta 

das similaridades ético-culturais.
3
 

Infere-se que a cooperação técnica, realizada à luz da "parceria para o 

desenvolvimento”
4
 e adotada pela chancelaria brasileira para os países africanos, onde 

frequentemente o Brasil é visto de forma simpática, procura auxiliar o país a se 

apresentar como um Estado cooperativo, responsável pela promoção da melhoria 

socioeconômica africana e defensor das instituições democráticas.  A política externa 

brasileira, agindo dessa maneira, consegue obter posição de destaque e ganhar maior 

voz na África. 

 

COOPERAÇÃO BRASIL – ÁFRICA NO SETOR DE BIOCOMBUSTÍVEIS  

No período em que Lula esteve na presidência da República do Brasil (2003 – 

2010) e na administração do chancelar Celso Amorim à frente do Ministério das 

Relações Exteriores – MRE, a política externa brasileira para a África foi redefinida e o 

                                                 
3 Apesar de destacar alguns países é importante ressalvar que o Presidente Lula firmou, em 2005, acordos 

relativos à cooperação técnica com Botsuana, Sudão, Benin, Gâmbia e Guiné Equatorial. Em 2006 com 

Zâmbia e Tanzânia, na mesma linha, foram também assinados acordos com a União Africana, Ruanda e 

Suazilândia e Serra Leoa, além dos acordos de cooperação técnica ainda em negociação. (Catálogo ABC 

África, 2010). 
4 Segundo o Ministro das Relações Exteriores, Antoniode Aguiar Patriota: “A cooperação técnica 

brasileira é livre de condicionalidades e não prevê lucros. Responde a demandas de países em 

desenvolvimento que acreditam que nossas soluções podem servir de referência para suas políticas e 

práticas.” (GIRALDI, 2011). 
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continente ganhou maior peso na estratégia diplomática do Brasil.
5
 O Itamaraty, por 

consequência, empenhou-se em abarcar outras nações africanas em suas relações e não 

somente as da África Meridional e os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa – 

PALOP (Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe) 

como era de hábito. 

A busca da reestruturação da política externa brasileira voltada para a África, 

ocorrida durante o governo Lula, pode ser considerada uma tentativa do Estado 

brasileiro com vistas a substituir o paradigma liberal pelo modelo logístico. A adoção 

desse novo modelo implicaria menos dependência do Brasil aos preceitos hegemônicos, 

entretanto demandaria a criação de novas parcerias estratégicas. A atenção dispensada 

pelo Itamaraty aos países africanos, portanto, faz parte da política brasileira de buscar 

compatibilizar as relações Norte-Sul com as perspectivas de cooperação Sul-Sul. 

(SARAIVA, 2004, p.295-307). Dessa maneira, os Estados africanos se tornaram um 

eixo cada vez mais importante para a inserção externa brasileira, pois a concordância de 

interesses unem ambos para a reformulação do sistema internacional. 

Evidencia-se que a reaproximação e a adoção da política multidimensional com 

a África, por parte do Brasil, obtiveram certo êxito. As trocas comerciais entre o país e o 

continente africano avultaram expressivamente nesse período, de 2003 a 2010 houve 

crescimento de 267% das exportações do Brasil para a África, bem como houve avanços 

na cooperação Sul-Sul.  Foram criados, também, o grupo Índia, Brasil, África do Sul – 

IBAS e a Cúpula América do Sul e África – ASA e foram estabelecidas parcerias 

importantes de cooperações técnicas em diversas áreas. (PEIXOTO, 2010) e 

(VISENTINI & PEREIRA, 2007). 

Nessa inserção brasileira articulada ao Sul, a cooperação técnica no setor de 

biocombustíveis com os países africanos representa instrumento central de ação externa 

do Brasil. Essa política consegue promover o verdadeiro espírito Sul-Sul ao privilegiar a 

                                                 
5 No próprio discurso de posse, o Presidente Lula reconhece a importância do continente africano para as 

relações internacionais do Brasil. Em suas palavras: “Reafirmamos os laços profundo que nos une a todo 

o continente africano e a nossa disposição de contribuir ativamente para que ele desenvolva as suas 

enormes potencialidades”.  (DA SILVA, 2003).  
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transferência de conhecimento, a capacitação do trabalhador, o emprego da mão-de-obra 

local e o desenvolvimento econômico e social da nação. 

Pioneiro na produção de etanol como energia substitutiva ao petróleo
6
, o Brasil 

se tornou referência para outras nações. O país, atualmente, segundo dados da Agência 

Nacional de Petróleo – ANP, é responsável por 40% do consumo mundial do 

combustível. A energia produzida a partir da cana-de-açúcar representa algo em torno 

de 15% na matriz energética do Brasil. As fontes renováveis como um todo é de, 

aproximadamente, 43% enquanto que a média mundial é de 13%,sendo que em grande 

parte dos países desenvolvidos é de apenas 6%.(TOLMASQUIM et al, 2007, p.47-69). 

O Brasil, por motivos tecnológicos e ambientais, pode ser apontado, portanto, 

como o país líder no setor de biocombustíveis. O acúmulo de conhecimento do Brasil 

sobre a questão energética propiciou um incremento na sua capacidade de oferecer e de 

ser demandado por cooperação técnica internacional. Desse modo, para atender 

adequadamente as expectativas da política externa brasileira foi criado, durante o 

governo Lula, o Programa Pró-Renova, coordenado pela Divisão de Energias Novas e 

Renováveis do MRE.   

Desde a criação desse programa, foram assinados 60 memorandos de 

entendimento para cooperação técnica bilateral na área de produção de cana-de-açúcar. 

Os memorandos podem ser divididos em dois grupos: aquele formado pelas nações 

desenvolvidas – que demandam biocombustíveis e procuram o Brasil para saber mais 

sobre sua vasta experiência na produção e no uso do etanol, e outro formado pelospaíses 

em desenvolvimento com vocação agrícola, onde a produção de cana-de-açúcar em 

larga escala pode ser a mola propulsora para alavancar suas economias.  

Denota-se que os países africanos se enquadram no segundo grupo de 

memorandos. Dessa forma, o Pró-Renova segue enviando especialistas brasileiros à 

                                                 
6 Em 1975, o governo do Presidente Geisel criou o Programa Nacional do Álcool – Proálcool e elaborou o 

Programa Nacional de Óleos Vegetais para Produção de Energia – Proóleo, que foi implantado, em 1983, 

pelo governo do Presidente Figueiredo. Em 2003 foi criado, pelo governo do Presidente Lula, o Programa 

Nacional de Produção e Uso de Biodiesel – PNPB.  
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África para ministrar cursos de capacitação
7
 e vem realizando cursos de curta duração 

no Brasil, com os custos dos técnicos de países convidados cobertos
8
. Além disso, o 

programa em questão patrocina especialistas brasileiros para que possam participar de 

eventos internacionais sobre energias renováveis no continente africano. 

A internacionalização da Embrapa para a África está também auxiliando no 

estabelecimento de acordos de cooperação e de prestação de serviços aos países do 

continente. Na nova sede da emprese em Acra, capital de Gana, são desenvolvidos 

treinamentos para técnicos africanos, em parceria com o Conselho para Pesquisa 

Científica e Industrial – CSIR e a ABC. Em 2007, dos 24 projetos em negociação na 

Área de Relações Internacionais da Embrapa, 11 deles estavam direcionados à África e 

pelo menos 50% dos recursos da ABC se destinavam ao continente. (RODRIGUES, 

2007). 

A diplomacia e as instituições brasileiras, contudo, não agem isoladamente 

quando o assunto é a construção de parcerias inclusivas com os países africanos no setor 

de biocombustíveis. A política externa brasileira, por meio da cooperação triangular, 

procura abranger o maior número de Estados, potencializando, assim, sua ação. 

Entre os acordos de cooperação triangular merece destaque o Memorando de 

Entendimento Brasil – EUA, assinado em 2007, para Cooperação em Biocombustíveis. 

Esse prevê a atuação conjunta dos signatários para incentivar a produção e o consumo 

                                                 
7 Em 2009, uma equipe técnica composta por representantes do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA, do MRE e da Embrapa realizou o Seminário “Zoneamento agroecológico: 

instrumento para o planejamento de políticas públicas na fase agrícola da produção sustentável de 

biocombustíveis” em Botsuana, África do Sul, Angola, Zâmbia, Tanzânia, Zimbábue e Moçambique. 

Em2010 houve Seminários sobre “Políticas Públicas para Biocombustíveis”, em países da UEMOA e 

Seminários pelo "Desenvolvimento e Inovação na Indústria de Biocombustíveis“ no Quênia, Uganda, 

Tanzânia, Etiópia, Sudão e Moçambique. Participaram, também, desse ciclo de seminários pesquisadores 

do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, da Fundação Getúlio Vargas – 

FGV e da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, que fecharam os termos de um memorando de 

entendimento a ser assinado com a Universidade de Nairóbi, no Quênia.  (MONTENEGRO, 2010). 
8 Em 2008, o MAPA realizou a chamada "Ethanol Week" em Araras – SP. Essa se voltou aos 

representantes de 31 países de língua espanhola e portuguesa, entre os africanos estavam presentes 

técnicos de Angola, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Benin, Burkina Faso, 

Costa do Marfim, Mali, Níger, Senegal e Togo. Em 2009, o Mapa, em parceria com a Universidade 

Federal de São Carlos – UFSCar, organizou em Ribeirão Preto – SP a “I Semana do Etanol: 

compartilhando a experiência brasileira.” O público foram gestores e empresários de cerca de 20 países 

de língua inglesa da África (como Botsuana, África do Sul, Nigéria e Quênia), da América Latina (como 

Jamaica e Guiana), da Ásia (como Vietnã e Tailândia) e da Oceania (Ilhas Fiji).  
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de biocombustíveis em terceiros países. Isso deve ocorrer, de acordo com o documento, 

por meio de estudos de viabilidade e de assistência técnica a Estados interessados no 

combustível renovável.  

Desde que foi adotado esse Memorando, o Brasil e os EUA realizaram estudos 

em diversos países da América Central e da África. Os estudos são financiados pela 

APEX/Brasil, BNDES, FINEP, ABC, Banco Interamericano de Desenvolvimento – 

BID e Organização dos Estados Americanos – OEA. No continente africano, Senegal e 

Guiné-Bissau foram os primeiros a integrarem a lista de países a serem beneficiados 

pelo acordo. Em ambos foram elaborados estudos de viabilidade de produção de etanol 

a partir da cana-de-açúcar realizados pela Fundação Getúlio Vargas – FGV e 

financiados pela ABC.  

Além da parceira com os EUA, o Brasil mantém com a UE a iniciativa 

conjunta de cooperação trilateral com países africanos no setor de energias renováveis.  

A proposta de criação de uma Iniciativa de Cooperação Trilateral Brasil-UE-África, de 

autoria brasileira, foi firmada em 2008 e formalizada pela Comissão Europeia na 

Declaração Conjunta da III Cúpula Brasil-UE realizada em Estocolmo em 2009. A 

iniciativa brasileiro-europeia abrange duas linhas de ação que podem ser definidas com 

a elaboração de estudos de viabilidade para produção sustentável de bioenergia e com a 

realização de projetos baseados nas conclusões dos estudos.  

Em 2010, na IV Cúpula Brasil-UE em Brasília, os Estados participantes 

tiveram oportunidade de reafirmar a Iniciativa de Cooperação Trilateral Brasil-UE-

África sobre energias renováveis. Nesse ensejo, foi decidido que em um primeiro 

momento os trabalhos seriam focados somente em Moçambique, mas com a 

possibilidade de ampliação para os demais países do continente caso houvesse interesse 

em participarem.  

Observa-se que a escolha por Moçambique se deve ao fato de que o país 

apresenta acentuada aptidão agrícola, especialmente para a produção de culturas 

tropicais, como a cana-de-açúcar. Aliás, grande parte da área geográfica de 

Moçambique localiza-se na mesma faixa de latitude das áreas mais competitivas de 

produção de cana-de-açúcar no Brasil. Moçambique, também, possui boas condições 
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agroclimáticas e vasta disponibilidade de terras aráveis. O país conta ainda com uma 

excelente localização geográfica, pois está próximo à África do Sul, um potencial 

consumidor, e mantém três portos adequados para escoamento do biocombustível para a 

Ásia e Europa.  

A Cooperação Trilateral Brasil-UE-África, em Moçambique, prevê a 

elaboração de estudos técnicos com o objetivo de avaliar o potencial do país para a 

produção sustentável de etanol.  Moçambique, atualmente, importa quase todo o seu 

consumo de combustíveis fósseis. Portanto, a produção de etanol a base de cana-de-

açúcar ajudará a nação a reduzir sua dependência por petróleo e auxiliará o seu 

desenvolvimento rural. Isso propiciará mais empregos, aumento na renda, investimentos 

em infraestrutura e serviços, além de ser uma fonte alternativa e renovável de energia 

elétrica nas áreas rurais, pela queima do bagaço.  

A seu turno, convém registrar que além de Moçambique, o Quênia, mediante a 

visita do presidente do Comitê de Energia, Informação e Comunicação do Parlamento 

queniano, James G. K. Rege, à União da Indústria de Cana-de-açúcar – UNICA em 

2010, mostrou-se interessado em firmar acordos de cooperação no setor de 

biocombustíveis com o Brasil. O Quênia vem  envidando esforços para a execução de 

políticas que regulamentem a produção de cana-de-açúcar em seu território. O país 

africano procura, alicerçado na experiência brasileira, aumentar sua produção de cana-

de-açúcar e converter o melaço em etanol. A meta do governo queniano é obter 

capacidade de produção suficiente para misturar o etanol, primeiramente, com a 

gasolina e, posteriormente, vender nos postos de combustível. 

O Brasil se faz presente na cooperação técnica de biocombustíveis no 

continente africano, ademais, por meio do IBAS. Em 2008 – reconhecendo os interesses 

comuns compartilhados pelos Estados-partes no que diz respeito ao desenvolvimento de 

fontes energéticas seguras, renováveis e ambientalmente sustentáveis – Índia, Brasil e 

África do Sul
9
 estabeleceram uma Força-Tarefa para explorar possibilidades de 

                                                 
9 África do Sul é o maior produtor de cana-de-açúcar no continente e o 14º do mundo. Sua produção é de 

16.015.600t segundo os últimos dados levantados pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura 

e a Alimentação – FAO 
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cooperação na área de biocombustíveis e suas tecnologias, de acordo com suas 

prioridades nacionais.  

A Força-Tarefa, que atua sob o comando do Grupo de Trabalho de Energia do 

IBAS, tem como representantes brasileiros o MRE, o MAPA, o Ministério de Minas e 

Energia – MME, o Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT e o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC.  A Força-Tarefa, além de 

promover a cooperação técnica entre os membros do IBAS, busca facilitar a 

transferência tecnológica e a promoção da produção e do consumo de biocombustíveis 

com vistas a estabelecer um mercado mundial do produto. O programa procura, além 

disso, promovero estabelecimento de marcos compatíveis para produção, o uso, a 

distribuição e a venda de biocombustíveis, ainda visa incentivar a comercialização do 

etanol e do biodiesel nos principais mercados mundiais de commodities. 

 Entre os trabalhos realizados pela Força-Tarefa, até o momento, destacam-se: 

a organização da VI reunião do Grupo Técnico de Energia do IBAS e o Workshop 

Técnico sobre Uso de Biocombustíveis em Motores Veiculares, ambos em Brasília no 

ano de 2010.  Além desses, a África do Sul organizou um Workshop sobre Padrões e 

Especificações Técnicas para Biocombustíveis em Pretória também no ano de 2010. 

Nesse encontro, foi definida a formação de um grupo técnico para traduzir 

especificações relacionadas a biocombustíveis e harmonizar unidades de medida dos 

três países relacionadas ao setor. No ano de 2011, ainda em Pretória, ocorreu a mais 

recente Reunião do Grupo de Trabalho de Energia do IBAS, onde foi avaliado o 

andamento da Força-Tarefa.  

O Brasil – além dos acordos e das parcerias de cooperação na esfera de 

bioenergia já mencionados para as nações africanas – possui o Memorando de 

Entendimentos com a UEMOA na Área de Biocombustíveis firmado em outubro de 

2007 e aprovado pelo Congresso Nacional em novembro de 2009. Esse memorando, por 

meio do BNDES, está apoiando a realização de estudos, iniciados em março de 2012 e 

com previsão de encerramento para 2013, de viabilidades de produção de 

biocombustíveis nos países-membros da UEMOA.   
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Primeiramente, a cooperação Brasil - UEMOA buscará identificar as áreas 

propícias para o cultivo, de maneira sustentável, das principais matérias-primas 

utilizadas para a produção de bioenergia. Posteriormente, o BNDES procurará estimular 

a pesquisa econômica no campo dos biocombustíveis.  O BNDES vem atuando também 

na troca de informações e de experiências com o Banco Africano de Desenvolvimento 

para possibilitar o financiamento a países africanos interessados em tecnologias 

brasileiras no setor sucroalcooleiro. 

Acrescenta-se que técnicos e especialistas do setor sucroenergético brasileiro 

têm colaborado, ainda,para o avanço do programa de biocombustíveis do Zimbábue. O 

país possui clima adequado,disponibilidade de terra e está empenhado em estabelecer 

um marco regulatório para o etanol, misturando inicialmente 10% do combustível 

renovável à gasolina. 

O Zimbábue está construindo uma usina na região de Chisumbanje, parte 

sudeste do país. A unidade de produção está orçada em US$ 600 milhões e é resultado 

de uma parceria público-privada, envolvendo a Agência da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural zimbabuense e a empresa Green Fuel.A joint venturetem como 

meta expandir o cultivo da cana-de-açúcar na região, dos atuais 12 mil para 40 mil 

hectares. Segundo a chancelaria brasileira, a expectativa é de que em dezembro de 2012, 

quando a unidade estiver funcionando, seja produzido 105 milhões de litros por ano de 

biocombustível a partir do melaço.  

O novo projeto em Chisumbanje integra o programa de revitalização da 

indústria de etanol do governo zimbabuense iniciado em 2008.  O programa realizou 

reformas na usina de Triangle, no distrito de Chiredzi, além da conclusão de mais cinco 

unidades.  As reestruturações buscaram adotar o modelo de produção praticado no 

Brasil, por ser considerado o mais sustentável do mundo no que diz respeito ao cultivo e 

ao processamento industrial da cana. Todo esse investimento realizado pelo país da 

África Austral tem como meta elevar sua produção de etanol para um bilhão de litros 

anuais até 2020.  

Para trabalhar na realização de todos esses projetos, o Zimbábue, recentemente, 

adquiriu no mercado brasileiro, por meio do Programa FoodforAfrica, equipamentos de 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 3, nº. 13 | Ago. Set 2012 65 

 

irrigação e maquinários agrícolas. O investimento foi de aproximadamente US$ 100 

milhões e se destina tanto para pequenos agricultores quanto para produtores em grande 

escala. (KADZERE, 2011).Além disso, o Brasil, entre outras medidas, auxilia com 

transferência de tecnologia e de métodos avançadas para o cultivo da cana-de-açúcar e 

para a construção de usinas. 

Nota-se que as ações de cooperação técnica brasileira em solo africano, para o 

incremento da produção e uso dos biocombustíveis, gerarão oportunidades para o setor 

produtivo nacional. Serão beneficiados os fabricantes de máquinas e de equipamentos 

pesados, as empresas de engenharia, as consultorias, as empreiteiras, os fornecedores de 

tecnologia de processos industriais e agrícolas, entre outras. Portanto, a atuação do 

BNDES, como financiador, ou como observador, é fundamental para que haja maior 

interesse da iniciativa privada brasileira nesta empreitada. 

Além da cooperação técnica de caráter pública realizada pelo Brasil na África 

no setor de biocombustíveis, há, igualmente, a cooperação privada, ou seja, as 

efetuadas, nesse caso, por grupos empresariais brasileiros. As principais companhias 

atuantes no Brasil de personalidade jurídica de direito privado do setor sucroalcooleiro 

presentes no continente africano são a Guarani, controlado pela Tereos Internacional, a 

ETH Bioenergiado grupo Norberto Odebrecht e a Petrobrás S/A. 

 O Grupo Guarani, empresa que possui seis usinas no estado de São Paulo, 

passou a investir em Moçambique no ano de 2007 e tem como um dos seus sócios o 

próprio governo do país. A Petrobrás Biocombustível também atua em solo 

moçambicano e pretende produzir etanol em grande escala em parceria com a estatal 

Petróleos de Moçambique – Petromoc.  

Angola e Gana são outras nações africanas a receber investimentos de 

empresas privadas brasileiras, como a ETH Bioenergia. Em Angola, o grupo 

empresarial brasileiro iniciou, no final de 2010, a produção de açúcar e de etanol em 

parceria com a Companhia de Bioenergia de Angola LTDA – BioCom,
10

 cujos sócios 

                                                 
10 Antes mesmo de iniciar a produção de açúcar e etanol, em solo angolano, a ETH Bioenergia mantinha 

parceira técnica com o BioCom. Em dezembro de 2009, 62 funcionários da BioCom completaram o 

treinamento industrial e agrícola no complexo da empresa brasileira de Eldorado, em Mato Grosso do Sul, 

onde se desenvolve pesquisas para produção sustentável de cana.(VAISMAN, 2010) 
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são Sociedade Nacional de Combustíveis de Angola –Sonangol  com 20%, o 

conglomerado angolano Damer com 40% e a própria ETH Bioenergia com 40% das 

ações. 

O projeto foi orçado, inicialmente, em US$ 258 milhões e conta com 

financiamento da Agência Nacional para Investimento Privado – ANIP, com captação 

de verbas do Banco Angolano de Fomento – BAF e do Banco do Espírito Santo – BES 

e com participação do BNDES, prevendo ao seu final a construção de uma usina 

sucroenergética no município de Cacuso, na província de Malanje até 2013.A 

perspectiva é que essa usina, depois de concluída, produza 30 milhões de litros de 

etanol, 250 mil toneladas de açúcar e 160 mil megawatts-hora por ano de 

bioeletricidade, gerando, inicialmente, cerca 500 empregos diretos até o final de 2012. 

(VAISMAN, 2010). 

Em Gana, a Odebrecht, após dois anos de negociação com o governo local, 

estabeleceu, em 2010, acordo para a construção de uma usina de açúcar e de álcool. O 

projeto, que será executado para companhia Northern Sugar Resources, envolve 

investimentos de cerca de US$ 300 milhões financiados pelo BNDES. A Odebrecht, 

entretanto, irá atuar apenas como construtora neste empreendimento, não será operadora 

da usina, como ocorre em Angola. A operação ficará por conta dos próprios ganenses.  

A intenção de Gana é se tornar o principal exportador de etanol para o mercado 

europeu. Ciente dessa aspiração por parte do governo ganês, o Comitê de 

Financiamento e Garantia – Config da Câmara de Comércio Exterior – Camex ligado ao 

MIDIC aprovou uma operação de financiamento com intuito de incrementar o fluxo 

comercial no setor de maquinários e de insumos para a produção de etanol entre Gana e 

o Brasil. (MONTENEGRO, 2010). 

Infere-se que as nações africanas apresentam, na atualidade, crescimento 

econômico significativo e relativa estabilidade sócio-política para a condição de 

Estados-nações ainda recentes se comparados com os americanos e os europeus.Desse 

modo, os grupos brasileiros devem buscar no continente – em função, principalmente, 

de seu clima benéfico para a plantação de cana-de-açúcar, do grande consumo potencial 
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regional e do acesso privilegiado ao mercado regulado europeu – o local ideal para a 

expansão de seus negócios em biocombustíveis.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com o fim da Guerra Fria, a cooperação internacional perdeu 

significativamente o caráter ideológico e adquiriu novas metas e objetivos. Os países 

colaboradores consideram que apoiar o desenvolvimento de certos setores em 

determinadas nações é um meio eficaz de alavancar as relações comerciais e de exercer, 

em alguma medida, poder de influência. 

Evidencia-se, assim, que as críticas dirigidas à cooperação brasileira na África, 

mormente no que toca ao setor de biocombustíveis, no sentido de que os investimentos 

brasileiros são realizados a “fundo perdido” e imbuídos por intenções partidárias 

ideológicas, olvidam que as políticas de apoio ao exterior, mesmo que o discurso oficial 

não demonstre, são, ou deverão ser moeda de troca para obtenção de vantagens políticas 

e econômicas a curto-médio prazo. 

A cooperação Brasil-África em biocombustíveis não é exceção à regra. Essa é 

vantajosa para ambos os lados, pois se os países africanos obterão tecnologia, produtos 

e serviços para produzirem biocombustíveis, o Brasil incrementará ou potencializará sua 

influência política e econômica no continente, além de obter benefícios com a 

ampliação de seu comércio. Esta realidade decorre do fato incontestável de que a 

transferência de knowhow e a atuação cooperativa conseguem, previsivelmente, um 

efeito de spill-over, abrindo as portas para a efetuação de vendas de maquinários, de 

insumos e a prestação de serviços do país doador. 

Importante destacar, ademais, que, a ênfase na cooperação triangular, que vem 

se realizando na África, está gerando resultados satisfatórios até o momento.  

Entretanto, grupos atuantes nos quadros políticos dos parceiros brasileiros, nesse tipo de 

cooperação, estão pressionando os formuladores de políticas públicas para conter a 

produção de combustíveis provenientes de plantações. Com base em alguns estudos, 

esses grupos defendem que os biocombustíveis deslocam recursos de outros setores da 

economia e competem com a produção de alimentos fazendo com que os preços desses 
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se elevem demasiadamente.
11

O Brasil, dessa forma, não pode ficar dependente de 

recursos externos se o país quiser realmente ampliar o número de nações produtoras de 

etanol a base de cana-de-açúcar para transformar o produto em uma commodity. 

Conclui-se que o continente africano, que está saindo de um longo período de 

conflitos abertos e militarizados internos, vem procurando se modificar neste século 

XXI. Vários países da região estão engajados em melhorar seus indicadores sociais com 

o objetivo de alcançarem as metas do milênio até 2015 e, desse modo, vislumbram nas 

parcerias horizontais, tais como a brasileira, os meios para que isso se concretize. 

(SARAIVA, 2008, p.87-104). Há, portanto, um cenário bastante positivo na África, e o 

Brasil, por sua vez, deve aproveitar esse ensejo para intensificar o diálogo com vistas à 

convergência de interesses e de valores mútuos, propiciando a construção de uma nova 

geografia política, econômica e comercial no sistema internacional.  
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RESUMO 

 

O artigo propõe realizar uma análise sobre a cooperação no setor de biocombustíveis 

entre Brasil e África durante o governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003 – 

2010). O estudo procurou, ademais, elencar os principais projetos, tratados e 

memorandos assinados pelo Brasil, visando à promoção dos combustíveis renováveis na 

África. 
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ABSTRACT 

 

The article proposes an analysis on cooperation in the biofuels sector between Brazil 

and Africa during the government of President Luiz Inácio Lula da Silva(2003 – 2010). 

Besides that the study sought list the major projects, treaties and memorand asigned by 

Brazil, aiming to promote renewable fuels in Africa. 
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HISTÓRICO E CONTEXTO ATUAL DAS EMIGRAÇÕES DE BRASILEIROS 

A grande leva de emigrações brasileiras iniciou-se na década de 1980, quando o 

país passou por grave crise econômica e as condições de mobilidade já permitiam 

acesso mais amplo a viagens internacionais. A opção por sair do país passou a contar 

entre aquelas que poderiam propiciar melhoria das condições de vida individuais e 

familiares. A partir de então, o Brasil iniciou a inversão de seu fluxo migratório, 

passando de país de imigrantes para país de emigração motivada eminentemente por 

questões econômicas.  

Os países onde há os maiores contingentes de brasileiros são, em ordem 

decrescente, Estados Unidos, Paraguai, Japão, Portugal, Reino Unido, Itália e Espanha. 

Numericamente, estima-se haver cerca de 1.245.000 brasileiros nos Estados Unidos; na 

Europa, 909.000; em países da América do Sul, 534.000 e, no Japão, 324.000, segundo 

estimativas de 2007 da rede consular do Itamaraty (Maia, 2009). É interessante ressaltar 

que estes números são superiores à maior parte das estimativas governamentais devido 

ao grande número de indocumentados e ilegais de maneira geral - o censo do IBGE 

publicado em 2011 estimou haver apenas 500.000 brasileiros no exterior (MRE, 2012a). 
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Antes da grande leva de emigração da década de 1980, a expansão das 

fronteiras agrícolas para o Centro-Oeste brasileiro na década de 1970 já levara milhares 

de brasileiros a se deslocarem para países vizinhos, sobretudo Paraguai e Bolívia, onde 

se originaram, respectivamente, os brasiguaios e os brasilianos, agricultores que 

enfrentam sérios problemas com a posse das terras que cultivam e a quem os maus 

tratos e perseguições infligidos pelas populações e governos locais pedem maior 

atenção das autoridades brasileiras. 

Ainda na década de 1970, os emigrados fundaram as primeiras associações e 

organizações de brasileiros com a finalidade de receber os novos emigrados, informar-

lhes acerca das condições de trabalho local, propiciar-lhes oportunidades de inserção 

social e, além disso, organizar remessas para as famílias no Brasil e planejar o eventual 

retorno ao país de origem. Tais organizações, muitas vezes informais, sob a forma de 

encontros esporádicos em casas de conhecidos, também traziam a finalidade de 

preservar a identidade e trazer alento para o brasileiro longe de seus familiares. Com os 

avanços nas telecomunicações, tornou-se mais fácil organizar reuniões com os 

compatriotas e as organizações adquiriram uma formalização maior. Em 2009, já 

existiriam 356 organizações e associações de brasileiros em 45 países, além de 216 

veículos de mídia (rádios comunitárias, rádios via Internet e emissoras de TV) 

destinados aos emigrantes brasileiros (Reis, 2011). 

Paralelamente à organização autônoma das comunidades de brasileiros 

emigrados, o Itamaraty elevou o grau de importância conferido à defesa dos direitos dos 

brasileiros no exterior devido a, pelo menos, três motivos: pressão dos grupos de 

nacionais organizados em outros países (Reis, 2011); mudança de percepção do 

formulador de política externa quanto à importância dos emigrantes devido à 

observação das políticas emigratórias de outros países e, por fim, pela pressão de 

organismos internacionais governamentais e não governamentais de defesa dos direitos 

dos migrantes (Milanez, 2012). 

O Itamaraty, que tradicionalmente focava sua atuação nos temas de política 

entre Estados, percebeu a importância que seus emigrantes poderiam ter para as relações 

bilaterais e acompanhou a questão dentro de suas possibilidades orçamentárias e de 
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pessoal (Barros, 1994; Firmeza, 2007), de modo que as primeiras reformas 

institucionais do Ministério feitas com o propósito de conferir maior peso à agenda 

emigratória datam da década de 1990. 

Em 1994, o Departamento Consular e Jurídico (DCJ) passou a se subordinar 

diretamente ao Secretário-Geral do Itamaraty; dez anos depois, a então recém-criada 

Subsecretaria para os Assuntos de Cooperação Comercial e Cultural (SGEC) passou a 

se subordinar ao DCJ, que, na ocasião, adquiriu formalmente maior ênfase na 

assistência às comunidades brasileiras no exterior. Em 2007, após recomendação de 

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que instava criação, no âmbito do Executivo, 

de organização voltada para o atendimento dos brasileiros no exterior, foi criada, no 

Itamaraty, a Subsecretaria-Geral de Comunidades Brasileiras no Exterior. Entre as 

primeiras pautas discutidas na nova Subsecretaria estava a questão dos brasileiros 

perseguidos na Bolívia e no Paraguai, o que demonstrou a dimensão política, e não mais 

simplesmente técnica, que o tema dos brasileiros no exterior adquiriu para o Itamaraty. 

A evolução no organograma do Ministério das Relações Exteriores (MRE) 

refletiu mudanças de práticas e novas institucionalizações do tema dos emigrados, pois 

o atendimento consular mudou suas características, e canais de interlocução formal 

entre o MRE e as comunidades de emigrados foram criados. 

O atendimento consular passou de atividade meramente cartorial (para 

registros civis), o que é denominado atendimento consular de primeira geração, para 

atendimento consular de segunda geração, com a criação dos consulados itinerantes e, 

por fim, para atendimento consular de terceira geração, em que há comunicação 

rotineira entre o Itamaraty e os conselhos de cidadãos brasileiros na jurisdição dos 

consulados. Nas atividades consulares de terceira geração, a chancelaria promove 

assistência constante aos emigrados e ocupa-se de temas além do atendimento jurídico, 

passando a preocupar-se com o fornecimento de cursos, promoção de eventos culturais 

e prestação periódica de contas das ações governamentais em prol da melhoria das 

condições de vida do emigrado. 

As atividades consulares de terceira geração foram fortalecidas por meio da 

institucionalização das políticas para brasileiros no exterior, reunidas no Decreto Nº 
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7.214 de junho de 2010, que estabeleceu princípios e diretrizes para as comunidades 

brasileiras no exterior (Presidência da República, 2012). Foram criados, como canal 

formal de interlocução entre o Itamaraty e os emigrados, os Conselhos de 

Representantes Brasileiros no Exterior (CRBE), os quais são eleitos pelos próprios 

brasileiros residentes fora do país e que se reúnem periodicamente para cobrar do 

governo brasileiro ações que promovam mais dignidade para as comunidades brasileiras 

frente aos Estados receptores. O fórum de reunião aberta entre os CRBE e o governo 

brasileiro são as Conferências Brasileiros no Mundo, que possuem previsão de 

realização anual no Brasil e que já estão a caminho de sua quarta edição, a ocorrer no 

segundo semestre de 2012, ocasião em que serão avaliados vários projetos-piloto de 

atendimento a brasileiros no exterior, como as semanas do trabalhador migrante, 

capacitações de professores de português e workshops para mídias comunitárias (MRE, 

2012). 

O maior contato entre o Itamaraty e os emigrados pode permitir um 

mapeamento mais acurado da situação do brasileiro no exterior, possibilitando, além da 

melhoria imediata das condições de vida do emigrante, estatísticas precisas sobre 

estrutura familiar, ocupação e perspectivas de desenvolvimento profissional, pessoal e 

social. A interlocução entre governo e nacionais pode, ainda, permitir aos interessados 

no tema migratório verificar como, ou se, os brasileiros constroem novas identidades 

longe de casa, qual a percepção que os governos e comunidades receptoras têm dos 

brasileiros e, por fim, como as migrações podem ser capitalizadas em prol da melhoria 

das relações bilaterais entre o Brasil e os Estados de trânsito e permanência dos 

brasileiros. 

 

ABORDAGENS DA ACADEMIA NACIONAL ACERCA DAS EMIGRAÇÕES 

DE BRASILEIROS 

A maior parte da literatura sobre migrações, no Brasil, aborda os influxos de 

migrantes. Somente a partir da década de 1990, durante a tendência de inversão do fluxo 

migratório devido à emigração de brasileiros, surge literatura focada na saída de 

brasileiros e em suas interações tanto com outros migrantes quanto com o país de 
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origem. Contudo, tais estudos do fluxo emigratório concentram-se nas áreas de 

sociologia e demografia (Patarra, 2006, 2004, 1996), bem como antropologia (Feldman-

Bianco, 2010; Sprandel, 2010), sendo somente recentemente apropriados pela literatura 

de relações internacionais (Reis, 2011, Milanez, 2012 e Ushijima, 2012) na medida em 

que passam a constituir objeto consolidado na agenda de política externa brasileira, o 

que ocorre, como mencionado acima, a partir da década de 1990. 

A abordagem sócio-demográfica de Patarra (2006, 2004, 1996) contextualiza o 

caso brasileiro dentro das dinâmicas migratórias globais e de sua relação com a 

formação de movimentos sociais desatrelados de fronteiras; há também um foco nas 

migrações no Cone Sul, com sua abordagem institucional pelo Mercosul, e é feito um 

panorama da evolução do perfil brasileiro de país de imigrantes para país de emigrantes. 

Feldman-Bianco (2010) apresenta uma preocupação com a formação de 

identidade do brasileiro longe de casa e aborda os movimentos de constituição da 

identidade migrante paralelamente ao quadro político-institucional dos países 

receptores. Como exemplo, é citado o contexto de inserção brasileira em Portugal frente 

às políticas migratórias crescentemente restritivas da União Europeia. É problematizada 

a divergência entre o Estatuto de Igualdade Luso-Brasileiro e os Acordos de Schengen, 

dos quais Portugal faz parte. Neste aspecto, podem se verificar as imbricações entre a 

questão migratória e as relações bilaterais dos países envolvidos. 

Sprandel (2010) menciona as organizações migrantes pioneiras, localizando-as 

entre os brasiguaios na década de 1970, e traça um histórico dos eventos de maior 

visibilidade promovidos pelos migrantes em busca da atenção não somente dos Estados 

receptores, mas, principalmente, do Estado brasileiro: os simpósios e encontros de 

brasileiros em Lisboa em 1997 e 2002 (neste último tendo sido publicada a Carta de 

Lisboa); a cúpula brasileira em Boston, que originou outro documento de referencia nas 

relações Estado-emigrados, a Carta de Boston, de 2005 e a ascensão de novos 

interlocutores entre os emigrados e o Estado fora do Itamaraty: a Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito sobre a Emigração Ilegal (Congresso Nacional) e o Conselho 

Nacional de Imigração (Ministério da Justiça). 
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Na academia brasileira de relações internacionais, os estudos específicos sobre 

a relação entre o Estado brasileiro e seus nacionais emigrados surgem na segunda 

década dos anos 2000, acompanhando a discussão de outras vertentes acadêmicas e, 

sobretudo, as ações do Itamaraty, formulador por excelência da política externa 

brasileira. 

Milanez (2012) tenta localizar as motivações para a alteração no nível de 

importância conferido aos direitos dos brasileiros no exterior e lança como hipótese as 

pressões de organismos internacionais governamentais e não-governamentais para a 

promoção dos direitos dos migrantes.  

Ainda entre as variáveis independentes para a mudança nas políticas 

migratórias brasileiras, Reis (2011) aponta a organização dos migrantes no exterior para 

pressionar por melhoria em suas condições de vida no exterior. Entre os motivos para a 

mudança de percepção do formulador de política externa quanto à importância dos 

emigrados, Reis menciona a agenda política do Partido dos Trabalhadores, expressa na 

Carta aos Brasileiros Longe de Casa, escrita em 2002 por ocasião da campanha 

presidencial de Lula. A autora menciona o peso eleitoral dos emigrados como variável 

motivadora da mudança de percepção da importância desse segmento social. Reis 

também demonstra expressividade das remessas que o Brasil recebe comparativamente 

aos demais países da América Latina: o Brasil é o segundo maior receptor de remessas 

do continente, atrás somente do México (Reis, 2011, p. 10). Além das considerações da 

pesquisadora, o fato de México e Brasil possuírem como principal foco de emigração os 

Estados Unidos pode ser levado em conta para a promoção de uma agenda de pesquisa 

que compare as evoluções institucionais nos dois países no que diz respeito ao 

atendimento de emigrados, pois se constata uma similaridade nos históricos políticos. 

Na década de 1990, o México já havia separado uma parte da chancelaria para atender 

aos nacionais emigrados e, no começo dos anos 2000, institucionalizou canais de 

interlocução entre governo e representantes de nacionais no exterior, inclusive lançando 

mão do mesmo expediente do Executivo brasileiro: o decreto presidencial (Secretaría de 

Relaciones Exteriores, 2003). 
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Ushijima aponta o acompanhamento que o governo brasileiro, sobretudo por 

parte do Itamaraty, fez dos emigrados desde a inversão do fluxo migratório na década 

de 1980, e localiza as políticas migratórias de atenção a emigrados ainda na Europa do 

século XIX (Ushijima, 2012, p. 4). No caso brasileiro, a autora sistematiza as diversas 

políticas do Estado brasileiro para seus nacionais emigrados nas seguintes esferas: 

políticas culturais no exterior, políticas de remessa, assistência a detentos, assistência 

em situações de crise, ações de promoção da regularização migratória, entre outras. 

Fora do Brasil, há uma extensa agenda de pesquisa dos estudos da relação entre 

Estados e comunidades de emigrados, conforme expressos nos trabalhos, entre outros, 

de Alarcón (2010), Gabriel e MacDonald (2011), Hussain (2005), Iskander (2010), 

Lyons (2009), Mainwaring (2010) Paoletti (2010) e Penetrante (2010). 

Alarcón (2010), Gabriel e Macdonald (2011) e Hussain (2005) analisam as 

políticas migratórias mexicanas, referência nos estudos de políticas de atenção a 

emigrados, e salientam as estratégias do governo emissor (o Estado mexicano) para a 

promoção da melhoria das condições de seus emigrados por meio de negociações 

bilaterais com os principais receptores (Estados Unidos e Canadá).  

Iskander (2010) compara a política migratória mexicana à política marroquina 

e estabelece ambas como estratégias de promoção de desenvolvimento dos países 

emissores, que favorecem a remessa de recursos pelos emigrantes, desenvolvem 

políticas de capacitação de emigrantes e ainda se preocupam com o controle do fluxo 

circular das migrações (emigrantes que retornam ao país de origem e em seguida 

retornam ao exterior). 

Lyons (2009) preocupa-se com a definição de um arcabouço conceitual para as 

políticas migratórias transnacionais, ou seja, aquelas que são elaboradas não somente 

pelos Estados, mas também pelas comunidades emigradas e por organizações de defesa 

dos direitos dos migrantes. 

Mainwaring (2010) analisa as interrelações entre as políticas migratórias 

formuladas na periferia da União Europeia (ilha de Malta) e aquelas formuladas no 

centro da União, demonstrando como países de trânsito são influenciados pelos grandes 

países receptores na formulação de suas políticas nacionais de migração. 
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Paoletti (2010) aborda como as políticas de migração podem ser consideradas 

políticas de soft power na medida em que os fluxos humanos podem servir como 

estratégia de barganha tanto por parte dos países receptores como também dos países 

emissores. 

Penetrante (2010), faz contraposição a Iskander (2010) e critica as políticas de 

promoção da migração como políticas nefastas ao desenvolvimento dos países. Ele 

emprega como estudo de caso as Filipinas, país reconhecido por sua política explícita de 

promoção da exportação de mão-de-obra e capacitação de emigrantes. 

A literatura estrangeira sobre migrações deve ser levada em conta por conferir 

ferramentas analíticas e exemplos históricos interessantes para a compreensão do caso 

do Brasil, país que se define como país de imigrantes, não de emigrantes, e precisa 

consolidar sua posição frente às comunidades de emigrados, países receptores e 

organizações de defesa dos migrantes a fim de formular uma política migratória 

compatível com sua realidade de país de migrações (internas e externas). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A academia brasileira de relações internacionais, acompanhando o movimento 

social das migrações e sua leitura por outros segmentos acadêmicos, tem se apropriado 

da relação entre Estado e emigrantes a fim de compreender este fenômeno à luz de 

conceitos e ferramentas metodológicas da disciplina. Espera-se que, nos próximos anos, 

os estudiosos brasileiros consolidem sua agenda de pesquisa do tema e consigam 

desenvolver conceitos próprios, que lancem maior compreensão dos fluxos migratórios 

e de suas implicações não somente para as relações entre os Estados, mas, sobretudo, 

para os indivíduos que migram em busca de melhores condições de vida e recorrem 

prioritariamente a seus Estados de origem como forma de garantir os direitos mais 

elementares para assegurar o respeito a sua dignidade. 
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RESUMO 

 

Este trabalho apresenta o histórico e o contexto atual das emigrações brasileiras; 

discorre sobre a evolução institucional do Itamaraty na formulação de políticas para 

emigrados e apresenta as abordagens da academia nacional acerca das emigrações de 

brasileiros, além de mencionar bibliografia estrangeira sobre a relação entre Estados e 

emigrados.  
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Brasileiros no exterior, política externa brasileira, políticas migratórias. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This article introduces an historical account of Brazilian emigrations and disserts on the 

institutional evolution of the Foreign Office to deal with emigrated communities. It also 

discusses how Brazilian researchers analyze Brazilian emigrations and mentions a 

sample of foreign works on the relations between States and its emigrated populations. 
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A POLÍTICA EXTERNA PERUANA (1980-2006) 

Como grande parte dos países latino-americanos, o Peru foi seriamente afetado 

pela crise da dívida na década de 1980. Como resposta, o então presidente Fernando 

Balaúnde Terry, aproveitando a valorização dos minerais ocorrida em 1979, optou por 

uma nova estratégia liberal, que gerou um colapso econômico e aumentou ainda mais a 

desigualdade social (BARROS; HITNER, 2010). Entre 1980 e 1983 o país vivenciou 

uma queda de 20% na produção industrial, e a indústria passou a operar com apenas 

40% de sua capacidade produtiva (PASTOR; WISE, 1991). A conjuntura de crise do 

período favoreceu a difusão de outras propostas políticas, abrindo mais espaço para o 

grupo Sendero Luminoso, para o APRA (Aliança Popular Revolucionária Americana) e 

para a Izquierda Unida (IU). Essas propostas, que defendiam a reversão do 

neoliberalismo, ganharam força ao longo da década e, em 1985, o APRA chegou ao 

poder através de Alan García. O novo presidente assumiu o poder com um discurso de 

                                                 
1 Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul e Professor Titular do curso de Relações Internacionais. Pós-Doutorado 

pela London School of Economics e pesquisador do CNPq.E-mail: paulovi@ufrgs.br 
2 Graduando do curso de Relações Internacionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. E-mail: 
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reversão do neoliberalismo, redistribuição de renda e fim da inflação, além de um 

pronunciamento na Assembleia Geral das Nações Unidas contra o FMI, e adotou um 

programa heterodoxo parecido com os programas brasileiro e argentino da época. 

Apesar de um breve sucesso inicial (conseguindo reduzir a inflação de 158%, 

em 1985, para 63%, em 1986), sua política econômica gerou um aumento galopante da 

inflação (que praticamente dobrou em 1987, atingindo 1722% em 1988), aumentou o 

déficit público (que passou de 2,4% em 1985 para 6,5% em 1987) e o país acabou 

isolado da comunidade financeira internacional, graças à retórica anti-imperialista de 

Alan Garcia e a seus ataques abertos ao FMI (PASTOR; WISE, 1991). Ademais, o Peru 

viveu, ao longo deste período, um crescente conflito armado interno entre as forças do 

governo e os movimentos Sendero Luminoso e Movimento Revolucionário Tupac 

Amaru, o que desgastou a imagem do governo perante a população. 

O período também foi marcado por uma crise dos chamados “partidos 

tradicionais”, criados entre as décadas de 1930 e 1980 (HANSEN, 2002). A lacuna 

gerada por essa crise, aliada aos insucessos do governo Garcia, abriu espaço para que 

Alberto Fujimori, um outsider
3
 da política peruana, membro do grupo Cambio 90, 

ganhasse as eleições presidenciais de 1990.  

Logo no início de seu governo, Fujimori articulou um projeto político formado 

por diversos fragmentos de projetos de outros grupos políticos, marcado 

economicamente por um modelo liberal, muito próximo ao proposto pelo seu rival 

derrotado nas eleições, Mario Vargas Llosa. Mesmo que durante as eleições Fujimori 

houvesse prometido não aplicar tais políticas, seu programa econômico foi executado 

com o apoio da opinião pública e sem questionamentos da sociedade (BARROS; 

HITNER, 2010). Além de uma liberalização do comércio, houve uma retomada no 

pagamento da dívida externa, o estímulo ao investimento estrangeiro, o controle de 

preços, a eliminação de subsídios e a privatização de empresas estatais. Dessa forma, 

                                                 
3 HANSEN  (2002) define o termo da seguinte forma: “El surgimiento de independientes, es lo que 

también se ha denominado por outsider, siguiendo el uso que se le da en inglés, para referirse al sujeto 

político que proviene de fuera del sistema de partidos tradicionales. En realidad, el papel de estos nuevos 

actores políticos es la de llenar el vacío de los partidos sumidos en crisis, y se caracterizan por 

aprovechar su prestigio personal y desempeñar una práctica antipolítica y tildar a los partidos como 

origen de los problemas de la democracia, tal fue el caso de Fujimori.” 
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Fujimori conseguiu reinserir o Peru no circuito financeiro internacional, recebendo, 

inclusive, ainda em 1990, a visita do então presidente do BID (Enrique Iglesias) e de 

representantes do Banco Mundial, numa reinauguração das conversações para 

restabelecer as linhas de cooperação econômica com o Peru.  

No mesmo contexto, em 1991, foi lançado um Grupo de Apoio, liderado por 

EUA e Japão, do qual também faziam parte outros nove países (entre eles Canadá, 

Alemanha, França Holanda e Itália). Esse grupo se comprometeu a fornecer auxílio 

financeiro ao Peru, como forma de viabilizar a renegociação de dívidas e atrasos do país 

com organismos multilaterais, além de acelerar seu processo de reinserção na 

comunidade financeira internacional. O governo via sua legitimidade aumentada 

internacionalmente, graças ao sucesso das políticas anti-inflacionárias aplicadas e ao 

combate aos grupos insurgentes. 

Aproveitando-se da fragilidade dos demais partidos políticos e de sua 

legitimidade interna e internacional, Fujimori realizou um “autogolpe” em 1992, 

fechando o Congresso e suspendendo todas as garantias constitucionais.  A reação da 

comunidade internacional foi negativa. Além de vários organismos financeiros 

internacionais atrasarem empréstimos acordados, o grupo de apoio liderado pelos EUA, 

retirou o seu auxílio econômico, a Venezuela rompeu relações diplomáticas, a 

Argentina retirou o seu embaixador e o Chile pediu a suspensão do Peru da Organização 

dos Estados Americanos (OEA). As relações exteriores peruanas, todavia, já se 

mostrariam normalizadas no início do ano seguinte. A exceção seriam as relações com o 

governo venezuelano, que ainda estariam abaladas, graças ao asilo dado pelo governo 

Fujimori a um grupo de militares venezuelanos que ensaiara um golpe de estado em 

novembro de 1992. O distanciamento entre os dois países, contudo, durou pouco, tendo 

as relações sido reestabelecidas em novembro de 1993. 

Em 1995, houve um recomeço de hostilidades entre Peru e Equador por conta 

da disputa de territórios no Vale do Cenepa. O conflito só foi resolvido com o auxílio de 

Brasil, Argentina, Chile e EUA, países-garantes do Protocolo do Rio de Janeiro de 

1942, com a assinatura da declaração de Paz de Itamaraty em 1995 (que determinava a 

retirada das tropas de ambos os países da região do conflito) e do “Acordo Global e 
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Definitivo de Paz”, assinado em Brasília em 1998 (que pôs fim definitivo ao conflito) 

(SILVA, 2003). Fujimori, tendo conseguido, desde que assumira o poder, reduzir 

enormemente a inflação, alavancar as taxas de crescimento do país e fazer crescer 

significativamente as reservas internacionais do Banco Central do Peru, foi reeleito 

presidente em 1995, com 64,4% dos votos (ZÁRATE
, 2011)

. 

Entre 1992 e 1997, ocorreu uma série de privatizações, sendo vendidas 

empresas estatais no setor de mineração, químico, siderúrgico, ferroviário, aéreo, de 

geração e distribuição de energia, petrolífero e de comunicações. Em 1996, o governo 

peruano firmou uma nova declaração de intenções com o FMI, com o compromisso de 

reduzir o investimento público e esfriar a economia, que naquele ano cresceu apenas 

2,5% (em oposição aos 7,6% de crescimento no ano anterior) (ZÁRATE
, 2011)

. 

Posteriormente, em 2007, Fujimori anunciou a retirada do Peru da Comunidade Andina 

de Nações (CAN), depois de uma série de desacordos ligados à auto-exlcusão de Lima 

do então Pacto Andino, cinco anos antes. Em junho do mesmo ano, entretanto, o 

governo peruano voltou atrás em sua decisão, passando assim a integrar oficialmente a 

CAN. Ainda no mesmo ano, o país passou a integrar o Fórum de Cooperação 

Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC) juntamente a EUA, China, Japão, Rússia e 

Canadá, entre outros. 

Dois anos depois, em 1999, Fujimori determinou o aumento de tropas peruanas 

na fronteira com a Colômbia, como forma de combater as guerrilhas e prevenir o tráfico 

de drogas (JANES, 2009). Em julho do mesmo ano, o presidente peruano retirou o país 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos, aumentando a desconfiança da 

comunidade internacional em relação às suas ações. No ano seguinte, foram realizadas 

novas eleições presidenciais no país.  Em um processo fraudulento Fujimori foi reeleito 

para um novo mandato (BARROS; HITNER, 2010). Fragilizado, se viu isolado 

diplomaticamente, contando com a presença apenas dos presidentes de Bolívia e 

Equador na inauguração de seu novo governo (ainda que Rússia, Japão e Venezuela 

tenham, rapidamente, reconhecido a sua vitória eleitoral) (ZÁRATE
, 2011)

. 

Posteriormente à sua recondução ao poder, uma série de vídeos que mostravam o alto 

nível de corrupção do governo foram divulgados, tornando insustentável a situação de 
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Fujimori no cargo. Frente a isso, anunciou a redução de seu mandato para apenas um 

ano, mas acabou sem concluir o período, renunciando à presidência ainda em 2000, 

durante uma visita realizada ao Japão.  

Em abril de 2001, foram realizadas novas eleições, que levaram Alejandro 

Toledo ao poder. Ao longo de seu governo, foram normalizadas as relações com a 

Venezuela (deterioradas no governo de transição de Valentín Paniagua), e deterioraram-

se as relações com o Japão, graças à negativa do país em extraditar Fujimori. Foram 

assinados, em 2003, acordos com a Bolívia e com o Brasil, estes últimos visando criar 

uma “aliança estratégica” entre os dois países, permitindo o acesso brasileiro ao Oceano 

Pacífico e reforçando a integração física e comercial (CISNEROS, 2003). Com os EUA, 

o governo Toledo se aprofundou nas negociações que resultaram no Tratado de Livre 

Comércio entre os dois países, e com os demais países da América do Sul deu origem, 

em fins de 2004, à Comunidade de Nações Sul-Americanas, precursora da UNASUL.  

No final do ano de 2005, surgiram tensões entre Peru e Chile, relativas às suas 

fronteiras marítimas, mas que foram dissipadas com a prisão de Fujimori no Chile em 

novembro do mesmo ano. Ao final de seu governo, em 2006, Toledo finalizou as 

tratativas sobre o Tratado de Livre Comércio (TLC) com os EUA. Mais do que um 

acordo em âmbito comercial, o TLC servia como garantia para uma série de 

investimentos estadunidenses no Peru, além de aproximar o país andino da política 

externa dos EUA (JANES, 2009). A assinatura do acordo gerou críticas de seus 

homólogos boliviano, Evo Morales, e venezuelano, Hugo Chávez, em relação aos 

impactos do TLC para a CAN, resultando no pedido da Venezuela para sair do bloco. 

Ao longo das eleições realizadas em 2006, ao fim do mandato de Toledo, a 

disputa entre os dois principais candidatos, Alan Garcia e Ollanta Humala, contribuíram 

para uma nova deterioração das relações entre Peru e Venezuela, graças ao mal-estar 

causado pelas manifestações do presidente venezuelano, Hugo Chávez, apoiando a 

candidatura de Humala e atacando diretamente Garcia. Após uma disputa acirrada, 

decidida no segundo turno, Alan Garcia foi eleito presidente. 

 

O GOVERNO ALAN GARCIA E A AMÉRICA DO SUL (2007-2011) 
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Ainda em junho de 2006, logo após vencer as eleições presidenciais, Alan 

Garcia realizou visitas ao Brasil e ao Chile. No Brasil, reuniu-se com o então presidente 

Lula para, entre outros assuntos, discutir a possibilidade de criação de um Tratado de 

Livre Comércio entre os dois países. No Chile, acompanhado de Antonio García 

Belaúnde, que posteriormente seria Ministro de Relações Exteriores peruano, reuniu-se 

com a presidente Michelle Bachelet, buscando encaminhar um fortalecimento das 

relações exteriores, bastante desgastadas durante os governos anteriores. Em julho do 

mesmo ano, em nova reunião com Bachelet, Garcia buscou discutir a volta do Chile à 

CAN.  O convite oficial para o retorno foi entregue ainda em 2006, durante a visita de 

Alan Garcia e Michelle Bachelet à Colômbia para a posse do presidente reeleito, Álvaro 

Uribe, e, ainda no mesmo ano, o Chile aceitou o convite, voltando a integrar a CAN 

(NOGUEIRA, 2007). 

Os EUA anunciaram, em 2007, a redução da assistência dada ao Peru para o 

combate ao narcotráfico. Em novembro deste mesmo ano, foi aprovado pelo Congresso 

estadunidense o Acordo de Livre Comércio com o Peru, e Alan García realizou visita 

aos EUA para celebrar a assinatura. Em janeiro do ano seguinte, o governo peruano 

apresentou demanda formal no Tribunal Internacional de Justiça em relação à disputa de 

fronteira marítima com o Chile, questão que até o presente momento não foi 

solucionada. Ainda em 2008, além da assinatura de Tratados de Livre Comércio com 

Canadá e Cingapura (SOUZA, 2007), Alan García realizou visitas oficiais ao Japão e à 

China. Em 2009, entraram em vigor os Tratados de Livre Comércio firmados pelo Peru 

com EUA e Chile, e a Suprema Corte peruana condenou Alberto Fujimori, que havia 

sido extraditado ao Peru em 2007, a 25 anos de prisão por violações de direitos 

humanos.  

Ao longo de todo o governo García, e graças a diversos meses de negociações 

entre as chancelarias de Peru e Bolívia, o projeto até então denominado BolíviaMar foi 

remodelado e atualizado, passando a se chamar MarBolívia a partir de um encontro 

entre o presidente boliviano Evo Morales e Alan Garcia, em outubro de 2010. Nesse 

encontro, foram assinados diversos acordos bilaterais complementares aos assinados em 

1992, reafirmando a concessão peruana de uma saída não soberana ao Oceano Pacífico 
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à Bolívia e estabelecendo uma Zona Franca Industrial e Econômica Especial (ZOFIE) e 

uma Zona Franca Turística (ZFT) por um período de 99 anos, além de outros acordos 

referentes à utilização das águas do Lago Titicaca (PERU, 2010). No início de 2011, 

Peru e Chile assinaram acordos bilaterais para reforçar as relações entre os dois países, 

com especial atenção para questões fronteiriças e de combate ao narcotráfico. Em abril 

daquele ano, Ollanta Humala foi eleito presidente do Peru, derrotando Keiko Fujimori 

no segundo turno. 

 

AS PERSPECTIVAS DO GOVERNO OLLANTA HUMALA  

Ollanta Humala tem ensaiado uma maior aproximação do Peru com seus 

vizinhos latino-americanos. Além das diversas visitas realizadas antes mesmo de 

assumir o cargo de presidente (sobretudo aos países vizinhos), Humala deu diversas 

declarações reforçando a vontade do Peru de se colocar mais próximo dos organismos 

multilaterais regionais, como o Mercosul. O primeiro país a ser visitado por ele foi o 

Brasil, seguido de Paraguai, Uruguai, Argentina e Chile
4
. Em uma segunda rodada de 

visitas, Humala realizou visitas à Bolívia (onde fez questão de apoiar a reivindicação 

boliviana de uma saída para o mar, além de discutir uma maior integração entre os dois 

países
5
), ao Equador, à Colômbia e à Venezuela. Além destes países, antes de assumir 

oficialmente a presidência, também visitou EUA, México e Cuba. 

Humala tomou posse como presidente do Peru no final de julho de 2011. À 

cerimônia compareceram os presidentes de Brasil, Uruguai, Panamá, Argentina, Chile, 

Equador, Bolívia, Guatemala, Honduras, África do Sul e Geórgia, além do primeiro 

vice-presidente cubano, José Ramon Machado Ventura, do Secretário-Geral da 

Organização dos Estados Americanos, do embaixador estadunidense e do Ministro da 

Agricultura chinês. 

                                                 
4 UOL Notícias. Humala encerra visita ao Brasil e segue para Paraguai. Disponível em: 

http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/ansa/2011/06/09/humala-encerra-visita-ao-brasil-e-segue-para-

paraguai.jhtm 
5 LIVING IN PERU. Ollanta Humala reaffirms his commitment to Peruvian-Bolivian solidarity. 

Disponível em: http://archive.peruthisweek.com/news/15491 
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Em 2012, o Ministro da Defesa peruano, Alberto Otárola Peñaranda, em visita 

a Brasília, assinou dois acordos com o governo brasileiro, sendo um na área de 

engenharia naval e o outro no campo aeroespacial. Além disso, ficou acordado o 

treinamento e capacitação de efetivos militares peruanos no Brasil. No mesmo mês, o 

presidente peruano encabeçou juntamente com o presidente equatoriano Rafael Correa, 

a V Reunião Bilateral Peru-Equador, onde foram assinados cerca de 16 convênios entre 

os dois países, em diversas áreas, destacando-se aqueles em cooperação militar, 

segurança e questões de fronteiras, combate ao narcotráfico e intercâmbio comercial e 

promoção de exportações. 

 

RELAÇÕES BILATERAIS DO PERU 

 

BRASIL 

A década de 1980 foi marcada por pouca interação entre os dois países. Em 

1981, o então presidente João Figueiredo foi ao Peru para a assinatura de um tratado de 

interconexão rodoviária, realizando a primeira visita de um presidente brasileiro ao país 

andino. Posteriormente, em 1987, foi criado entre os dois países um GT Binacional 

sobre Cooperação Amazônica e Desenvolvimento Transfronteiriço. Já na década de 

1990, com o recomeço das hostilidades entre Peru e Equador, em 1995, pela disputa do 

Vale do Cenepa, o Brasil atuou como coordenador dos países-garantes do Protocolo do 

Rio de Janeiro de 1942 e patrocinou as reuniões que culminaram na Declaração de Paz 

do Itamaraty (BRASIL, 2012). Em 1998, como resultado do processo de pacificação 

iniciado em 1995, foi assinado em Brasília o “Acordo Global e Definitivo de Paz”, que 

deu um fim ao conflito entre Peru e Equador. 

A partir dos anos 2000 as relações entre Brasil e Peru se intensificaram. Em 

2003, o então presidente Lula realizou uma visita ao Peru, na qual foram assinados 

acordos destinados a criar uma “aliança estratégica” entre os dois países, permitindo ao 

Brasil acesso ao Oceano Pacífico e reforçando a integração física e comercial 

(CISNEROS, 2003). No ano seguinte, em Puerto Maldonado, teve início a construção 

da rodovia interoceânica entre Brasil e Peru, concluída no ano de 2011, ligando o estado 
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brasileiro do Acre a três portos peruanos no Oceano Pacífico. Em 2006, além da 

inauguração de uma ponte sobre o Rio Acre, ligando os dois países, houve trocas de 

visitas presidenciais, que se repetiram em 2008 e 2009.  Já em 2010, foi instaurada a 

Comissão Vice-Ministerial de Integração Fronteiriça Brasil-Peru, com o objetivo de 

coordenar e fomentar o desenvolvimento e a integração das regiões de fronteira entre os 

dois países.  

 

VENEZUELA 

 Apesar de não possuírem uma fronteira física, os dois países possuem um 

histórico de proximidade. Ainda nos anos 1990, o governo Fujimori garantiu asilo a um 

grupo de militares da aeronáutica venezuelana, que havia tentado realizar um golpe, mas 

que havia fracassado. Um desses militares era Hugo Chávez, que se tornaria presidente 

da Venezuela anos mais tarde, em 1998 (JANES, 2009). Esse evento acabou 

repercutindo em 2001, quando a imprensa peruana sugeriu a existência de vinculações 

entre o governo venezuelano e Vladimiro Montesinos, ex-assessor de inteligência do 

governo Fujimori.  

 As relações entre os dois países continuaram se distanciando, com uma 

aproximação cada vez maior entre Peru e EUA. Assim, em 2006, durante a campanha 

eleitoral no Peru, Hugo Chávez passou a apoiar publicamente Ollanta Humala, 

acusando o adversário, Alan Garcia, e o então presidente, Alejandro Toledo, de serem 

fantoches dos EUA e insultando-os publicamente. Como resposta, o governo peruano 

retirou o seu embaixador de Caracas. As relações diplomáticas entre os dois países só 

foram normalizadas no ano seguinte, com a volta do embaixador peruano. Em 2009, 

entretanto, as relações voltaram a se deteriorar, já que em resposta ao asilo político dado 

pelo Peru ao opositor venezuelano Manuel Rosales o governo venezuelano ordenou a 

retirada de seu embaixador (MARINHO, 2009). 

Com a eleição de Ollanta Humala para a presidência do Peru, em 2011, as 

relações entre os dois países voltaram a estreitar-se. Em janeiro de 2012, em visita do 

presidente Humala à Venezuela, os líderes dos dois países assinaram uma série de 
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acordos nas áreas econômica, social, geopolítica, cultural, tecnológica e energética, 

visando, com isso, a uma maior interação entre os países. 

 

BOLÍVIA 

Historicamente, as relações entre Peru e Bolívia têm sido amigáveis, pautadas 

pela reivindicação boliviana de recuperação de sua saída para o mar, perdida para o 

Chile em 1884. Com a chegada ao poder de Evo Morales e de Alan Garcia, as relações 

entre os dois países sofreram um estremecimento, tanto por questões ideológicas, 

quanto por questões comerciais. Em 2008, Morales acusou o governo peruano de 

permitir que os EUA instalassem bases militares no território do país, tendo como 

resposta uma dura reprimenda pública de Alan Garcia. Outro ponto sensível entre os 

dois países durante este período foi a assinatura do Tratado de Livre Comércio entre 

Peru e EUA, muito criticado por Evo Morales (CORDERO, 2008). 

Em 2009, as relações entre os dois países voltaram a ficar estremecidas, 

quando o governo peruano concedeu asilo a três ex-ministros bolivianos, acusados de 

genocídio. Em 2010, houve um relaxamento nas tensões, quando Morales e Garcia 

anunciaram um “relançamento” das relações diplomáticas entre Peru e Bolívia 

(QUIROGA
, 2010)

. 

 

COLÔMBIA 

Desde a conclusão de uma guerra entre os dois países, em 1934, Peru e 

Colômbia mantiveram relações estáveis até meados de 1996, quando a escalada de 

conflitos internos na Colômbia, com frequentes incursões de membros de grupos 

insurgentes e traficantes de drogas colombianos no território peruano, acabaram 

gerando tensões entre eles. Com Fujimori no poder, o Peru passou a estabelecer tropas 

na fronteira com a Colômbia, como forma de combater as FARC. Esse movimento foi 

considerado uma ameaça explícita pela Colômbia (JANES, 2009). No ano 2000, as 

relações se deterioraram ainda mais, com a divulgação de que militares ligados a 

Vladimiro Montesinos, assessor de inteligência de Fujimori, estavam envolvidos com a 

venda de armas às FARC. As trocas de governos em ambos os países ajudaram a 
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tranquilizar a situação e, em 2002, Peru e Colômbia assinaram acordos nas áreas de 

defesa e de combate ao narcotráfico, criando um Grupo de Defesa Bilateral. No mesmo 

sentido, em 2007, em visita do Chanceler peruano, José Antonio García Belaúnde, à 

Bogotá, foi dado início às negociações para a criação de um Acordo Geral de Integração 

entre os países (PERU, 2012).  

 

EQUADOR 

As relações entre Peru e Equador, historicamente tensas, se deterioraram mais 

ainda com um conflito entre os dois países, em 1941, no qual o Equador perdeu uma 

grande parte do seu território. Esse conflito persistiu em menor escala até 1999, quando 

os dois países finalizaram acordos demarcando definitivamente suas fronteiras. Também 

naquele ano o então presidente do Equador, Jamil Mahuad, visitou o Peru e inaugurou 

um diretório bilateral, encarregado de elaborar projetos de desenvolvimento em áreas 

anteriormente disputadas. 

A partir de 2000, com as mudanças de poder nos dois países, as relações entre 

Peru e Equador começaram a melhorar. Em 2001, o presidente peruano Alejandro 

Toledo, em visita ao Equador, concordou em diminuir os gastos militares e enalteceu os 

acordos de paz entre os países. Em 2002, a eleição de Lucio Gutierrez no Equador 

contribuiu para que as relações bilaterais melhorassem, com atuações conjuntas em 

assuntos de interesse mútuo. A aproximação, entre Peru e EUA, ao longo do governo de 

Alan Garcia, contribuiu para um novo distanciamento ente os governos peruano e 

equatoriano, o que pode ser notado especialmente após a eleição de Rafael Correa para 

a presidência do Equador, em 2007. 

 

EUA 

As relações entre Peru e Estados Unidos foram bastante fracas do final da 

década de 1960 até 1980, e também durante o primeiro mandato de Alan Garcia, no 

qual o caos econômico e a inadimplência peruana levaram diversas empresas e 

investidores estadunidenses a se retirarem do país. Dessa forma, quando Alberto 

Fujimori assumiu o poder, os EUA deram auxílio econômico ao governo peruano para 
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que esse realizasse reformas liberalizantes na economia do país. O montante desta 

ajuda, também destinada ao combate ao narcotráfico e aos grupos insurgentes, chegou a 

colocar o Peru como o segundo maior receptor de auxílio financeiro estadunidense na 

América Latina. 

As relações entre os dois países ficaram mais tensas com a eleição de Alberto 

Fujimori para um terceiro mandato, no ano 2000, e com as críticas feitas pelos EUA a 

supostas violações de direitos humanos e ao autoritarismo e a corrupção do governo 

peruano. Dessa forma, quando Alejandro Toledo assumiu o poder, as relações voltaram 

a se estreitar, e grandes quantias de dinheiro foram enviadas ao Peru como forma de 

ajuda, entre 2002 e 2006. Além disso, durante o governo Toledo foi assinado o Acordo 

de Livre Comércio entre Peru e EUA. No final de 2007, entrou em vigor um Acordo de 

Promoção de Comércio entre os dois países, com o objetivo de eliminar definitivamente 

tarifas e outras barreiras no comércio de produtos e serviços entre os países (JASPER; 

SEELKE, 2008). 

 

INTEGRAÇÃO REGIONAL NA PERSPECTIVA PERUANA 

 

COMUNIDADE ANDINA 

Depois de ter saído da CAN em 1992, o Peru voltou a integrar o bloco em 1997 

e, no ano seguinte, foi assinado um acordo entre CAN e MERCOSUL para a criação de 

uma Área de Livre Comércio entre os dois blocos. Em 2006, em uma reunião que não 

contou com a participação de Venezuela e Bolívia, os outros países membros (Equador, 

Peru e Colômbia) concordaram em modificar um dos artigos do tratado da CAN, 

referente à medicamentos, que era uma exigência do Tratado de Livre Comércio com os 

EUA. Como resultado, o presidente Hugo Chávez anunciou a saída da Venezuela da 

Comunidade, com o argumento de que a assinatura dos Tratados de Livre Comércio 

com os EUA haviam prejudicado a CAN de forma irreparável. Ainda no mesmo ano, o 

Chile foi reincorporado como membro associado à CAN, juntando-se assim à 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, que já eram associados desde 2005. 
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Em julho de 2009, o Peru assumiu a presidência pro tempore da Comunidade. 

As áreas prioritárias do Plano de Trabalho 2009-2010, proposto pelo Peru, eram 

integração fronteiriça, desenvolvimento social, meio ambiente, política externa comum 

e comércio (PERU, 2009). 

 

UNASUL 

Com a assinatura da Declaração de Cuzco por doze países, em 2004, foi criada 

a Comunidade de Nações Sul-americanas, que evoluiu através de diversas cúpulas até 

2007, quando passou a se chamar União de Nações Sul-americanas (UNASUL). Em 

2008, o seu Tratado Constitutivo foi assinado, e foi escolhida a sua primeira 

presidência. Esse tratado, entretanto, entrou em vigor apenas em 2011, convertendo-se, 

assim, a UNASUL em uma entidade jurídica. Graças a isso, ainda no mesmo ano, a 

União passou a ser reconhecida como um membro observador da ONU.  Ainda em 

2011, ficou decidido que no ano seguinte a presidência pro tempore da UNASUL será 

assumida pelo presidente peruano Ollanta Humala (UNASUL, 2011), que já tinha 

manifestado a sua intenção de reforçar a atuação do Peru na entidade (CRUZ, 2011). 

 

COMBATE AO NARCOTRÁFICO 

A região andina concentra o cultivo, o processamento e o tráfico de cocaína do 

continente Sul-Americano, sendo o Peru um dos países-chave nessa questão. Nesse 

sentido, o narcotráfico se configura como uma ameaça à segurança nacional peruana, 

especialmente a partir da década de 1990, quando os EUA passaram a apoiar ações de 

combate ao narcotráfico na Colômbia, o que implicou no deslocamento de produtores 

ilegais para o Peru e, consequentemente, no aumento do cultivo de folhas de coca no 

país. Atualmente, o Peru tem acordos de cooperação para o combate ao narcotráfico 

com todos os seus países vizinhos, com a União Europeia e com diversos outros países 

da América Latina e Caribe (PERU, 2012). Além desses, tem como principal parceiro 

no combate ao narcotráfico os EUA, especialmente através do Tratado de Livre 
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comércio entre os dois países, que ao entrar em vigor, em 2009, substituiu a Lei de 

Promoção Comercial e Combate às Drogas (ATPDEA) (BID, 2011).  

 

CONCLUSÃO 

Embora a mídia tenha sugerido que a eleição de Alan Garcia, em 2006, teria 

sido prejudicial ao projeto de integração sul-americana fomentado pelo Brasil - além de 

enfraquecer o “bloco das esquerdas” - o que se viu foi que, mesmo aproveitando as 

vantagens de um Acordo de Livre Comércio com os EUA e de boas relações com a 

Colômbia, Garcia procurou também cooperar com o Brasil. Podemos citar como 

exemplo disso a conclusão da rodovia interoceânica, além da celebração de diversos 

outros acordos. Alan Garcia, por seu passado e difícil vitória, representava um 

presidente frágil para governar, e possuía em Ollanta Humala um adversário que, apesar 

de derrotado, era forte. Garcia precisou, nesse contexto, incorporar parte da agenda de 

seu opositor, de aproximação com o Brasil, por exemplo, como forma de tentar se 

fortalecer. 

Humala, por sua vez, após ser eleito, em 2011, adotou um perfil mais próximo 

daquele de Lula, em detrimento daquele de Hugo Chávez. Ele realizou adaptações em 

seu programa, cooperando com o Brasil e para a integração, sem abalar o 

relacionamento com os EUA e a Colômbia. Essa alteração demonstra que Ollanta 

Humala soube perceber as mudanças ocorridas na conjuntura internacional. Pode-se 

dizer, portanto, que houve uma transição, que atravessa com sinal inverso os governos 

Alan Garcia e Ollanta Humala, sem haver, entretanto, uma ruptura. Assim, o Peru vem 

gozando de estabilidade e crescimento, e a diplomacia tem tentado tirar o melhor 

proveito dos dois eixos de parceria possíveis.  
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RESUMO 

 

Este artigo faz uma análise da política externa peruana, desde a década de 1980, até a 

atualidade. Após uma retomada histórica, é feita uma análise das perspectivas do 

governo Ollanta Humala, eleito em 2011. Ainda, são realizadas análises das relações 

bilaterais do Peru com Brasil, EUA, Colômbia, Venezuela, Equador e Bolívia e da 

integração regional na perspectiva peruana (notadamente em relação à UNASUL, à 

Comunidade Andina e ao combate ao narcotráfico). Pode-se perceber que o governo 

Ollanta Humala apresenta uma leitura clara das alterações conjunturais que vêm se 

apresentando, conseguindo tirar melhor proveito das relações com os dois eixos de 

parceria possíveis. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

  

Peru, América do Sul, Política Externa. 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This article analyzes Peruvian foreign policy, from the 1980s to the present day. After a 

historical introduction, we develop an analysis of the prospects of the government of 

Ollanta Humala, elected in 2011. Moreover, we analyze Peruvian bilateral relations with 

Brazil, the USA, Colombia, Venezuela, Ecuador and Bolivia and the regional 

integration under the Peruvian perspective (mainly related to the UNASUR, to the 

Andean Community and to drug trafficking combat). We can conclude that the Ollanta 

Humala government presents a clear reading of the scenario changes that have been 

presenting themselves, managing to better take advantage of the relations with the two 

axes of possible partnership. 
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RESENHA 
 

Bookreview 

 

A IDEIA DE JUSTIÇA
1
 

 
Cristine Koehler Zanella

 2
 

Inaê Siqueira de Oliveira
3
 

 

 

 

Muito conhecido dos cientistas sociais em razão de trabalhos que 

ressignificaram a função que a economia desempenha na dinâmica social, tais quais 

“Sobre ética e economia” e “Desenvolvimento como liberdade”, Amartya Sen faz uso 

das mesmas habilidades que lhe renderam o disputado Prêmio Nobel de Economia neste 

seu novo livro. Valendo-se de elementos da filosofia política, da economia, da política 

internacional, do direito e até mesmo de antigos conceitos da língua sânscrita, Sen 

constrói um impecável mosaico de argumentos para discorrer sobre um tema essencial, 

porém sempre controverso tanto na ordem interna quanto – e talvez ainda mais – na 

internacional: “a ideia de justiça”. 

Para escrever esta obra, Amartya Sem inspirou-se, em grande medida, no 

trabalho do americano John Rawls, cuja concepção de “justice as fairness” tornou-se 

emblemática no debate contemporâneo travado pela filosofia política sobre o tema. Sen 

e Rawls foram colegas de docência na Universidade de Harvard, e à memória deste Sen 

dedica o livro. Além disso, também se dirige à teoria de Rawls grande parte das críticas 

formuladas pelo economista indiano: como expoente da teoria de justiça de matriz 

                                                 
1
 SEN, Amartya. A ideia de justiça. Tradução de Denise Bottmann e Ricardo Doninelli Mendes. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2011. ISBN: 978-85-359-1927-1 
2 Mestre em Integração Latino-Americana (área de concentração: Direito) pela Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM). Graduada em Direito e Ciências Econômicas pela UFSM. Professora da graduação 

e pós-graduação lato sensu da Faculdade de Direito de Santa Maria. E-mail: criskz.sma@gmail.com  
3 Acadêmica de Direito na Faculdade de Direito de Santa Maria (FADISMA). 
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contratualista, Rawls dedicou-se primordialmente à caracterização dos arranjos sociais 

perfeitamente justos, indispensáveis a uma sociedade ideal, abordagem a que Sen opõe-

se com veemência. Segundo ele, o institucionalismo transcendental – nome atribuído 

por Sen à abordagem de justiça adotada por Rawls, Locke, Hobbes, Kant e tantos outros 

– carrega o problema da factibilidade e o problema da redundância. Em outros termos, 

em sua busca pelo ideal as teorias de matriz contratualista frequentemente 

negligenciaram o real.  

Em contraste a estas teorias, em “A ideia de justiça” - publicada no Brasil em 

2011 pela Companhia das Letras, com tradução de Denise Bottmann e Ricardo 

Doninelli Mendes – Sem propõe uma teoria de justiça que use a abordagem da 

comparação focada em realizações. Em outras palavras: ao invés de dedicar-se à 

caracterização das instituições ideais, Amartya Sen dedica-se à construção de uma teoria 

que esclareça como “proceder para enfrentar questões sobre a melhoria da justiça e a 

remoção da injustiça”. Ao justificar sua abordagem, recorda que “a justiça não pode ser 

indiferente às vidas que as pessoas podem viver de fato”.  

Movido pelo desejo de construir uma teoria que ofereça respostas a perguntas 

da natureza de “como a justiça pode ser promovida?” e “como se pode reduzir a 

injustiça?” ao invés de “qual seria a instituição perfeitamente justa?”, Sen discorre com 

rigorosidade argumentativa ao longo de aproximadamente 450 páginas sobre os 

elementos essenciais à sua teoria de justiça. Na busca por respostas às perguntas que 

inicialmente se propôs a responder, destaca o valor de um instrumento inerente à vida 

em sociedade: o debate público. 

Segundo Sen, o debate público que se paute pela argumentação racional, 

objetiva e imparcial é uma poderosa ferramenta à promoção da justiça em um mundo 

que inclui muita “desrazão”. Neste sentido, o autor enfatiza, ainda, a necessidade de 

promover o debate sobre justiça não apenas no interior de comunidades ou de Estados, 

mas em âmbito global: para sustentar essa afirmação, relembra a teoria de Adam Smith 

e denomina o tipo de imparcialidade inspirado em sua teoria de “imparcialidade aberta”.  

Falar em imparcialidade aberta–essencial ao debate público sobre justiça - 

significa dizer, para usar a mesma expressão cunhada por Smith em sua “Teoria dos 
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sentimentos morais”, que a avaliação da justiça exige um compromisso “com os olhos 

da humanidade”. Exige não por pretensões meramente idealistas ou humanitárias, mas 

porque o resultado de um debate entre sujeitos de diferentes lugares – logo, sujeitos com 

histórias, crenças, valores e culturas distintos – tem maiores chances de chegar a uma 

análise arrazoada, justamente porque seus argumentos nascem de perspectivas 

diferentes e o enfrentamento racional entre eles conduz a decisões melhores. É o 

contrário do que tende a acontecer quando o debate sobre justiça é travado no interior de 

uma mesma comunidade, entre sujeitos que tem visões do mundo parecidas: este debate 

tem grande probabilidade de recair no paroquialismo, que é a argumentação viciada 

pela cultura e pelos valores dominantes entre aqueles sujeitos. 

Ao explorar as ideias que Smith, mais de dois séculos atrás, desenvolveu, e 

adequá-las à realidade contemporânea, Sen oferece uma perspectiva na qual o 

multiculturalismo emerge como uma poderosa ferramenta à construção de um mundo 

mais justo. Em seu texto, demonstra que promover a justiça global independe da 

existência de uma entidade supranacional nos moldes kantianos: a promoção da justiça 

global está vinculada ao debate travado entre os sujeitos que compõem o cenário 

internacional.  

Este argumento erigido por Amartya Sen em “A ideia de justiça” oferece aos 

internacionalistas uma nova perspectiva a partir da qual se pode analisar o momento 

atual das relações internacionais, marcado pela contestação da hegemonia global e pelo 

(re)nascimento de múltiplos polos de poder. Num período em que as decisões tomadas 

no interior de um país têm consequências que vão muito além de suas fronteiras e em 

que as novas coalizões formadas no cenário internacional reúnem sujeitos que carregam 

perspectivas históricas e geográficas tão distintas, Sen oferece renovados argumentos do 

por que a consolidação de espaços públicos de debate espraia potencialidades.  
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25 mil caracteres, as resenhas bibliográficas devem conter cerca de 3 mil caracteres (espaços inclusive); 

4. As notas de rodapé restringem-se a esclarecimentos adicionais ao texto; 

5. A bibliografia deve ser citada de acordo com o sistema Chicago (Autor, data), referenciando a literatura citada ao final do texto; 

6. As contribuições devem ser inéditas e podem ser submetidas em português, inglês ou espanhol; 

7. As contribuições devem conter o nome completo do autor, sua titulação e filiação institucional; 

8. Admite-se a publicação de estudantes de graduação, desde que em parceria com um professor orientador titulado, que constará como autor principal 

do trabalho. 

9. No caso de resenhas bibliográficas, devem ser informados os dados completos e o ISBN da obra analisada; 

10. As contribuições devem vir acompanhadas de: 3 palavras-chave em português e 3 key words em inglês; Título em inglês; Resumo em português e 

Abstract em inglês, ambos com até 50 palavras. 

11. Todas as submissões devem ser feitas através do site da revista : www.seer.ufrgs.br/ConjunturaAustral. 

  

Condições para submissão 

Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a conformidade da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. 

As submissões que não estiverem de acordo com as normas serão devolvidas aos autores. 

1. A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para publicação por outra revista; caso contrário, deve-se justificar em 

"Comentários ao Editor". 

2. Os arquivos para submissão estão em formato Microsoft Word, OpenOffice ou RTF (desde que não ultrapassem 2MB) 

3. URLs para as referências foram informadas quando necessário. 

4. O texto está em espaço simples; usa uma fonte Times New Roman de 12-pontos; emprega itálico em vez de sublinhado (exceto em 

endereços URL); as figuras e tabelas estão inseridas no texto, não no final do documento, como anexos. 

5. O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em Diretrizes para Autores, na seção Sobre a Revista, no site 

www.seer.ufrgs.br/ConjunturaAustral. 

6. A identificação de autoria do trabalho foi removida do arquivo e da opção Propriedades no Word, garantindo desta forma o critério de 

sigilo da revista, caso submetido para avaliação por pares (ex.: artigos), conforme instruções disponíveis em Assegurando a Avaliação 

Cega por Pares. 

 

Author Guidelines 
1. The journal CONJUNTURA AUSTRAL publishes articles and book reviews; 

2. The journal is divided in three sections: Conjuncture (Conjuntura), Research (Pesquisa) and Review (Leitura); 

3. The conjuncture analysis articles must contain a minimum of 8 thousand and a maximum of 12 thousand characters (spaces included) and the 

research articles must contain around 25 thousand characters; the book reviews must contain around 3 thousand characters (spaces included); 

4. The footnotes should be strictly of a substantive and complementary nature; 

5. The bibliography must follow the rules of the Chicago system (Author, date), specifying the used literature at the end of the text; 

6. Contributions must be original and can be submitted in Portuguese, English or Spanish; 

7. Contributions must contain the full name of the author, their titles and institutional affiliation; 

8. Publications of undergraduate students are accepted, as long as in partnership with an advisor professor, which will appear as the main author of the 

work; 

9. Book reviews must contain the complete data and the ISBN of the analyzed work; 

10. Contributions must be accompanied of: 3 key-words in Portuguese and 3 key-words in English; Title in English; Abstract in Portuguese, Abstract 

in English, both with up to 50 words. 

11. All the submissions should be made through the website: www.seer.ufrgs.br/ConjunturaAustral. 

  

Submission Preparation Checklist 

As part of the submission process, authors are required to check off their submission's compliance with all of the following items, and submissions may 

be returned to authors that do not adhere to these guidelines. 

1. Contributions must be original, and shall not have been submitted for publication in another journal; otherwise, it must be justified in 

“Comments to the Editor”. 

2. Submitted files must be in Microsoft Word, OpenOffice or RTF (as long as their size is up to 2MB) format. 

3. URLs must be informed in the references when necessary. 

4. The text must be single-spaced; Times New Roman typeface 12 pt must be used for the body of the text; italic is to be used instead of 

underline (except in URL addresses); Figures and Tables must be embedded in the text. 

5. The text must follow patterns of style and bibliographical requirements described in Authors Guidelines Author Guidelines, in the section 

“About the Journal”, on the website: www.seer.ufrgs.br/ConjunturaAustral. 

The identification of authorship of the work must be removed from the file and the Properties option in Word, thus ensuring the confidentiality criteria 

of the journal, if it is to be subjected to peer review (i.e. articles), accordingly with available instructions in “Ensuring Blind Peer Review”. 
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